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Com base no estudo da obra “Agnes Grey”, de Anne Brontë, este 
trabalho tem o intuito de analisar, a partir da trajetória da personagem que nomeia a 
obra, em que consistia o ensino preceptoral do século XIX inglês, mais 
especialmente como esse ensino de cunho integralmente doméstico abarcava a 
educação moral nesse período, enfatizando, sobretudo, as implicações existentes 
nessa relação. 
 
























Based on the novel “Agnes Grey” by Anne Brontë, the purpose of this pa-
per is to analyze, starting from the trajectory of the character that gives its name to 
the novel, what constituted the English governess teachings in the XIX century, more 
precisely how exactly this type of wholly domestic tendency in education monopo-
lized the moral teachings of this period, emphasizing, above all, the prevailing impli-
cations in this relationship. 
 




























Introdução ............................................................................................................... 08 
 
Capítulo I – Do ensino preceptoral ....................................................................... 11 
I.1. Contexto histórico ............................................................................................... 11 
I.2. O processo de profissionalização e a questão (da) moral.................................. 18 
 
Capítulo II – Da educação moral ........................................................................... 22 
 
Capítulo III – Ensino preceptoral e educação moral em Agnes Grey ................ 27 
III.1. A preceptora Agnes Grey ................................................................................. 27 
III.2. Tentativas de educação moral ......................................................................... 45 
 
Capítulo IV – Lições do fracasso .......................................................................... 58 
 
Considerações Finais ............................................................................................ 63 
 















O romance Agnes Grey, de Anne Brontë, foi publicado pela primeira vez 
em 1847, pela editora Newby, juntamente com O Morro dos Ventos Uivantes1, de 
sua irmã Emily Brontë. Enquanto esse último tornou-se um sucesso de vendas – 
assim como Jane Eyre, de Charlotte Brontë, tornara-se ao ser publicado um ano 
antes –, a obra da caçula das irmãs Brontë foi praticamente ignorada tanto pelo 
público leitor quanto pela crítica literária da época, e, de certa forma, permanece 
ainda hoje pouco estudada2. A respeito dessa recepção, em carta à amiga Mary 
Taylor, Charlotte deixou registrado o seguinte comentário:  
 
Sinto dizer que ninguém se deu o trabalho de criticar Agnes Grey, 
não sei o que é pior, ser ignorada ou insultada. Mesmo assim, como 
sempre, Anne é a mais corajosa das três; chega a ser dura comigo 
se me queixo demais e faz questão de nos lembrar que há muito pelo 
que devemos nos sentir gratas, por exemplo, mais um cheque de 
100 libras que acabei de receber. (Cf. GAEL, 2011, p.104)  
 
Somente alguns meses após sua publicação, o romance de Anne recebeu 
uma nota literária, elaborada pela revista The Athenaeu, a qual afirmava que Agnes 
Grey era uma obra que carecia da mesma força presente em Jane Eyre e em O 
Morro dos Ventos Uivantes para se tornar mais atraente aos leitores (cf. COPÉRIAS, 
2000, p.72). De fato, ao público da época, acostumado a relatos romanescos 
marcados por grandes conflitos e permeados por tramas complexas e apaixonantes, 
não interessava um livro cujo enredo – apresentado numa linguagem enxuta e num 
tom quase confessional – narra os infortúnios de uma jovem preceptora diante da 
tarefa de educar seus pupilos. No entanto, passados 170 anos de sua primeira 
edição, é mais do que tempo de chamar a atenção para o que Agnes Grey 
apresenta aos seus leitores no que diz respeito ao panorama e ao questionamento 
da educação tal como praticada na primeira metade do século XIX. 
                                                 
1 Após procrastinar a publicação durante um ano, as obras das irmãs Emily e Anne Brontë foram 
impressas em três volumes, sendo os dois primeiros dedicados a O Morro dos Ventos Uivantes e o 
terceiro a Agnes Grey.   
2
 Até mesmo Márcia Cavendish, pesquisadora que dedicou anos de estudo à escrita feminina do 
século XIX inglês, confessou que praticamente desconhecia a autora até o momento em que decidiu 





Agnes Grey é uma jovem que busca sua realização no trabalho como 
preceptora. Segundo ela, tal ofício lhe proporcionaria, além do exercício de suas 
faculdades e independência financeira, uma grande satisfação pessoal, visto que, 
por meio dessa profissão, ensinaria seus pupilos a valorizar e praticar a humildade, 
a caridade e o respeito ao próximo: “Como seria maravilhoso ser uma preceptora! 
Partir pelo mundo, começar vida nova, [...] exercitar as minhas capacidades até 
então desconhecidas.” (Cf. BRONTË, 2007, p.13). Para Agnes (ibidem, p.14), a 
tarefa preceptoral consiste em “despertar a contribuição das que erram”, “tornar 
corajosas as tímidas e consolar as aflitas”, “tornar a Virtude praticável, a Instrução 
desejável e a Religião adorável e compreensível.” Como a jovem resume, ser 
preceptora significa “Treinar as plantas jovens e ver os seus botões a abrir dia após 
dia!”  
Em suma, a senhorita Grey crê que a profissão almejada lhe traria um 
grande prazer – tanto profissional quanto pessoal – por saber que contribuiria não 
apenas para a formação intelectual de seus alunos, mas, sobretudo, para a 
formação moral de seus pupilos. No entanto, apesar de sua paixão pela preceptoria, 
de sua amabilidade e de seu elevado nível cultural, quando incumbida de educar 
moralmente seus pupilos, a senhorita Grey se vê sem meios de realizar essa tarefa: 
seus esforços não são reconhecidos, suas falas e ações não surtem efeito sobre 
seus alunos. Na medida em que a preceptora parece perceber a impossibilidade da 
realização de tal tarefa, isto é, da educação moral, a jovem desanima do ato de 
educar, silenciando e agindo da maneira que julgam que ela deveria agir. Enfim, 
Agnes fracassa diante da tarefa educacional que pretendia cumprir.  
Analisando esse fracasso, pretendemos apresentar uma discussão sobre 
a questão educativa que emerge da obra: a possibilidade da educação moral no 
contexto do ensino preceptoral. O que era preciso a Agnes Grey para que 
conseguisse ter sucesso na tarefa de educar moralmente seus pupilos? 
Para realizarmos tal discussão, dividimos este trabalho em quatro 
capítulos: “Do ensino preceptoral”; “Da educação moral”; “Ensino preceptoral e 
educação moral em Agnes Grey” e “Lições do fracasso”.  
No primeiro capítulo, expomos as condições históricas vividas pelas reais 
preceptoras do século XIX inglês, atentando-nos para as mudanças presentes nesse 





educação passou a ser imbuída no ensino preceptoral da época. No segundo 
capítulo, abordamos a educação moral, segundo as concepções do filósofo francês 
da educação, Olivier Reboul. O terceiro capítulo é dedicado à análise da obra Agnes 
Grey, de Anne Brontë, destacando a formação, as relações familiares, os desejos e 
concepção de mundo da protagonista que nomeia a obra, bem como a trajetória da 
jovem, sobretudo suas frustrações e dissabores na tentativa de educar intelectual e 
moralmente seus pupilos enquanto preceptora dos Bloomfield e Murray, famílias 
com quem mais aprendeu do que ensinou durante sua experiência preceptoral. No 
último capítulo, retomamos as ideias de Reboul para analisar a possibilidade da 





























Do ensino preceptoral 
 
 
I.1. Contexto histórico 
 
Embora o ensino preceptoral3 – compreendido como o ministrado na 
esfera privada, ou seja, no lar – fosse comum desde a Idade Média (época em que 
era corrente a presença de um educador entre as famílias aristocráticas do 
período4), a educação preceptoral sofreu duas consideráveis mudanças no final do 
século XVIII e no princípio do século XIX inglês, referentes à presença feminina 
nesse ensino e à camada social que a ele recorria.  
A primeira mudança, ou seja, a inserção das mulheres na educação 
preceptoral, decorreu, segundo Copérias (2000, p.53), da superioridade numérica da 
população feminina em relação à masculina no período. A proporção era de 1.053 
mulheres para cada 1.000 homens5, o que significava que muitas mulheres não 
contavam com a proteção e o suporte da figura masculina (na pessoa do pai e/ou do 
marido) e, vendo-se responsáveis pela própria subsistência, era comum algumas 
encontrarem refúgio na casa de algum parente encarregando-se da educação das 
                                                 
3 A palavra preceptor vem do latim praecipio, cujo significado indica "mandar com império aos que lhe 
são inferiores". Esse termo era aplicado aos mestres das ordens militares. No entanto, desde o 
século XVI o vocábulo também passou a ser usado para designar aquele que dá preceitos ou 
instruções, como educador, mentor, instrutor. Mais tarde, passou a identificar alguém que educa uma 
criança ou um jovem na casa do educando.  
4
 Apesar de aqui citarmos que a preceptoria era comum desde a Idade Média, vale destacar que a 
educação como processo em que uma pessoa é responsável pela evolução intelectual e social de 
seus pupilos precede a escrita, visto que, conforme afirma Manacorda (2007), é possível notar, já 
entre os povos primitivos, uma preocupação com a formação das novas gerações, ou seja, a 
transmissão dos conhecimentos referentes ao caçar, ao vestir e ao abrigar-se das adversidades. 
Esses conhecimentos eram transmitidos em distintos momentos e lugares e ficavam sob encargo 
dos feiticeiros/curandeiros da tribo (que representam os primeiros educadores), os ágrafos-bardos, 
xamãs, anciões ou gurus. Desde então, ao longo dos séculos foram surgindo outros educadores 
como, por exemplo, o escriba, no Antigo Egito e o grammatisté, na Grécia Antiga.  
5 Segundo a pesquisadora citada, essa diferença entre homens e mulheres na transição dos séculos 
XVIII e XIX se deve não somente ao fato de a taxa de mortalidade aparentemente favorecer as 
mulheres, mas também ao fato de que, nesse período, muitos ingleses morreram em consequência 
das distintas campanhas contra Napoleão Bonaparte e das periódicas crises econômicas que fizeram 
com que muitos homens arriscassem sua vida em lugar desconhecido, em busca de trabalho, o qual 





crianças da família. Essa situação encontrou apoio no pensamento da época, que 
enxergava no “dom natural” (cf. GAY, 1988, p.308) das mulheres à maternidade uma 
grande vocação para a preceptoria. 
Já a segunda das transformações mencionadas deve-se ao fato de esse 
ensino, antes comum apenas entre membros da aristocracia, passar a fazer parte 
da vida das famílias burguesas que prosperaram com o capitalismo emergente, 
famílias que buscavam igualar em hábitos àquela nobreza, na tentativa de também 
adquirir um aspecto aristocrático. Como explica Monteiro (2000, p.23):   
 
Já presente na vida da aristocracia britânica desde o período 
medieval, a preceptora ingressa, nos fins do século XVIII, no seio 
das famílias de uma crescente e abastada classe média, reflexo da 
virulência e da força econômica de um emergente capitalismo 
industrial, alavancado pela energia farta do carvão e pela brutal 
exploração da classe operária. Em busca de prestígio e poder, os 
membros da nova burguesia enriquecida procuraram incorporar ao 
seu modus vivendi, os costumes e tradições da cultura aristocrática.  
 
Nesse contexto, a contratação de uma preceptora torna-se símbolo de 
poder econômico, da mesma forma que era símbolo de status dispor de serventes, 
carruagens e demais objetos possuídos e usufruídos pela classe alta. A esse 
respeito, Copérias (2000, p.58) explicita que a presença da preceptora mostrava até 
que ponto a dona da casa podia dispor de tempo para o ócio, o que indicava, por 
sua vez, quão rico era seu marido6.  
A mesma autora (ibidem, p.59) explica que, diferentemente da 
aristocracia, que sabia como tratar suas preceptoras, as famílias burguesas que 
passaram a contratar o serviço preceptoral havia pouco tempo não sabiam como se 
comportar diante desse novo cenário doméstico. Essa situação se fez tão comum 
que, sobretudo no século XIX, surgiram numerosos manuais orientando essas 
famílias sobre como deveria ser o tratamento entre os patrões e essa “nova 
empregada”. Aqui valer lembrar que, apesar de ter se tornado, como vimos, símbolo 
de status social e por isso desejadas por muitas famílias para educar seus pupilos, 
as preceptoras nem sempre eram vistas com respeito e admiração; pelo contrário, 
na maioria das vezes, eram tratadas com grande frieza e desconsideração. 
                                                 
6
 “La institutriz, así como el resto de los sirvientes, era una muestra de hasta qué punto la dueña de 






Tornar-se preceptora significava ter sob sua responsabilidade a 
educação de crianças e jovens que a viam não como alguém digna de respeito, 
mas como uma servente, uma empregada, portanto alguém que deveria se 
submeter aos caprichos de seus empregadores. Algumas preceptoras não tinham 
sequer autonomia para ministrar suas aulas, vendo-se obrigadas a subordinar seus 
horários, lugares e ritmo de trabalho às vontades dos pais das crianças e, muitas 
vezes, dos próprios pupilos. A própria Agnes Grey relata esse grande infortúnio aos 
seus leitores: 
 
Por vezes, determinavam “acabar com aquela praga antes do 
pequeno almoço” e mandavam a empregada acordar-me às cinco e 
meia, sem qualquer escrúpulo ou desculpa; outras vezes, diziam- 
-me que estivesse pronta precisamente às seis e eu, tendo-me 
vestido à pressa descia para uma sala vazia e, depois de muito 
aguardar, em suspenso, descobria que tinham mudado de ideia  e 
que ainda se encontravam nas suas camas; ou talvez, se tivesse 
uma bela manhã de verão, Brown aparecia para me dizer que as 
senhoritas e os cavalheiros tinham tirado o dia de férias e tinham 
saído; ficando eu, então, à espera do pequeno almoço até estar 
prestes a desmaiar, tendo-se eles alimentado antes de partirem.  
Muitas vezes faziam suas lições ao ar livre, assunto 
contra o qual eu nada tenho a dizer, a não ser que me constipava 
frequentemente, por me sentar na relva úmida ou por me expor ao 
orvalho do final da tarde ou alguma corrente de ar insidiosa, que 
não parecia ter neles qualquer efeito maligno. Era bom que fossem 
robustos, no entanto, poderiam certamente ter alguma 
consideração por aqueles que não eram. (BRONTË, 2007, p.55) 
 
Outro problema com que as preceptoras tinham de se defrontar era a 
sobrecarga de conteúdo a ser ministrado aos seus educados. Como não havia um 
currículo definido, o conteúdo tinha de atender aos desejos da família que 
contratava essas profissionais. Eram os pais que escolhiam, entre as matérias 
consideradas de ensino, aquelas mais convenientes aos seus interesses, para que 
fossem ministradas aos seus filhos. Segundo Vasconcelos (2008, p.3), esses 
conhecimentos:  
 
[...] variavam entre a escrita, a leitura e contas, latim, inglês, alemão, 
italiano, espanhol, caligrafia, literatura, composição, religião, música, 
piano, gramática, [...] lógica, matemática, geometria, aritmética, 
álgebra, história, geografia, desenho, pintura e aquarela. Para as 





bordar, costurar, marcar, cortar, dançar, além de outros trabalhos 
manuais. 
 
Esse conteúdo excessivo culminava em outro problema para as 
preceptoras: aulas em demasia, que sobrecarregavam tanto os estudantes quanto 
as mestras. A esse respeito, Ulla von Eck7, personagem principal do romance 
epistolar de Ina von Binzer, faz a seguinte observação, escrevendo à sua amiga 
Grete sobre seu trabalho como preceptora dos filhos de rico fazendeiro da Província 
do Rio de Janeiro, em 1881:  
 
Aqui, as aulas são das sete às dez; depois vem o almoço quente, [...] 
logo após o último bocado, tenho de voltar às aulas. Prosseguimos 
até a uma hora, quando temos então trinta minutos para o lanche; à 
uma e meia começamos as aulas de piano que vão até às cinco, 
quando servem o jantar. Pergunto-lhe eu: quando poderei passear 
antes das seis? [...] Eles querem engolir a cultura às colheradas e 
nunca têm uma tarde livre, um dia desocupado, nem muito menos 
uma semana de férias durante todo o ano. (BINZER, 2004, p.31)   
 
Mas se por um lado a carreira preceptoral exigia grande diligência e 
desdobramento por parte da preceptora, por outro, essa profissional não recebia um 
salário compatível com as exigências e a sobrecarga que lhe eram impostas. 
Copérias (2000, p.67) calcula que o ordenado de uma preceptora inglesa variava 
entre quinze a cem libras por ano; entre tais extremos, o salário comumente pago a 
essas mulheres era de vinte e cinco a quarenta e cinco libras por ano8. Tratava-se 
de uma remuneração modesta, visto que esses valores estavam bem aquém 
daqueles recebidos pelos educadores que davam aulas particulares às crianças 
(que contavam com a vantagem de não ter de conviver o tempo todo com elas) e 
por aqueles que ministravam aulas em escolas particulares e que, dependendo da 
reputação, cobravam valores que variavam entre duzentas e quatrocentas libras 
anuais. 
                                                 
7 Em Os meus romanos (título criado e adotado pela edição brasileira), Ina von Binzer narra as 
“tristezas e alegrias de uma educadora alemã no Brasil” (conforme dispõe o título original) entre os 
anos de 1881 e 1884. Os relatos assinados por Ulla von Eck, na obra literária, tornaram-se uma 
importante fonte de pesquisa historiográfica sobre a atividade preceptoral realizada no Brasil, 
sobretudo por jovens estrangeiras.       
8 Agnes Grey, em seu primeiro trabalho, receberia da família Bloomfield, vinte e cinco libras anuais; já 
como preceptora dos pequenos Murray, teria como pagamento cinquenta libras ao ano, valor que foi 





Além de receberem parco salário, o ofício preceptoral não oferecia às 
preceptoras nenhuma estabilidade, uma vez que o contrato realizado entre os pais 
e as jovens habitualmente era feito de modo informal, consistindo, muitas vezes, em 
um acordo verbal entre as partes. No Brasil, como explica Ritzkat (2000, p.276), o 
contato entre as preceptoras e os pais que demandavam o ensino preceptoral para 
seus filhos era feito primeiramente por correspondência. Usualmente as moças que 
buscavam uma colocação em casas de família detalhavam suas habilidades em 
anúncios publicados em jornais e revistas (aptidões que normalmente 
compreendiam a fluência em duas ou três línguas, conhecimentos de História, 
Geografia, Aritmética e Literatura, além de domínio de piano e desenho). Uma vez 
interessados nas habilidades descritas, os pais entravam em contato com a jovem, 
por meio de carta destinada ao endereço fornecido no anúncio, como este, citado 
por Ritzkat, publicado pelo Correio Paulistano em sua edição de 5 de julho de 1883:  
 
PROFESSORA 
Uma senhora ingleza ensina a falar inglez, francez, allemão e o 
portuguez; ensina também piano, canto e dezenho; desejando 
ensinar em casa de família. Traz consigo excellentes 
recomendações.  
A pessoa que a desejar pode dirigir-se a Miss Mary Beaver, rua do 
Amador Bueno n.9.    
 
Essa informalidade acarretava uma frequente rotatividade e a 
descontinuidade da tarefa preceptoral, com a dispensa das preceptoras a qualquer 
tempo, ou com essas profissionais declinando da função. Se, para algumas 
educadoras, isso podia ser motivo de instabilidade e insatisfação, para outras 
representava verdadeiro alívio, pois, cansadas do trabalho com determinadas 
famílias, abandonavam-nas sem maiores tormentos, como acontece com Ulla von 
Eck: 
 
[...] uma verdadeira sorte não se firmarem contratos por aqui, nem se 
multarem nas rescisões. Mesmo constantemente ameaçadas de ser 
dispensadas mais dia menos dia podemos pelo menos fazer nossa 
trouxa quando julgamos que é demais. (BINZER, 2004, p.89) 
 
Por representar um ofício laborioso e estafante, sujeito a baixa 





almejada por muitas mulheres. Na verdade, aquelas que exerciam essa função 
geralmente o faziam por necessidade. Em geral, as preceptoras eram jovens que, 
diante da delicada e precária situação financeira da família, viam-se impelidas a 
oferecer os dotes da esmerada educação recebida para conseguir um emprego e 
assim ajudar os seus na composição da renda familiar, como se pode ler em Ritzkat 
(2000, p. 271): 
 
[...] membros falidos da burguesia ou representantes das camadas 
médias da sociedade tinham de mandar suas filhas para o mercado 
de trabalho porque não conseguiam alimentar ou casar todas elas. 
Assim, as jovens oriundas da aristocracia, empobrecidas ou 
desprovidas da sorte do casamento, frequentemente se 
empregavam como preceptoras e governantas nas casas de ricas 
famílias. Uma ocupação amarga, marcada muitas vezes pela 
exploração e falta de reconhecimento.   
 
Ser preceptora era, em muitos casos, viver a angústia de ter sido 
educada como uma lady e ser tratada como criada, sujeitando-se aos caprichos de 
seus pupilos e às ordens dos patrões:  
 
[...] governantas e preceptoras viviam dolorosamente a contradição 
entre os valores atribuídos à sua educação refinada e as funções 
que se viam obrigadas a exercer. Atingida pelo destino (morte do 
pai, ruína familiar) é uma mulher necessitada cujo trabalho se torna 
‘prostituição’ de sua educação. (RITZKAT, ibidem, p.277). 
 
Essa falta de prestígio, em meio às angústias sofridas por aquelas que se 
dedicavam à carreira preceptoral, fez com que essa profissão passasse a ser vista 
com temor por muitas famílias no século XIX, conforme lembra Harriet Martineau, 
filha de comerciante e irmã de uma preceptora:  
 
Toda vez que nos deparamos com pais da classe média, 
observamos em seus corações o medo e a angústia de que suas 
filhas “tenham que trabalhar como preceptoras”. “Tudo, menos isso!” 
– diz o pai na intimidade da confidência, depois da visita aos 
pacientes ou do trabalho no escritório, no moinho ou na 
contabilidade. “Tudo, menos isso!” – suspira a mãe ao pensar que 
suas próprias filhas podem ocupar esse lugar e ser tratadas como já 






Para muitas jovens, ser preceptora significava perder sua própria 
identidade social, porquanto, como explica Monteiro (ibidem, p.62), “a preceptora 
encontrava-se numa situação indefinida e conflituosa, por não ser propriamente um 
membro da família e por não ser também uma servente.” Tal situação criava um 
grande conflito nas jovens que se viam nesse cenário, pois sabiam que, apesar de 
inferiores aos seus patrões e pupilos por questões financeiras, eram iguais a eles 
quanto aos modos e à educação recebida. Ficavam deslocadas, sentiam-se sem 
lugar nessa conjuntura, na medida mesma em que, não sendo aceitas no círculo 
familiar por serem vistas como simples serventes por seus empregadores e pupilos, 
também não eram inseridas no meio dos demais empregados da casa, que por seu 
turno não as viam como iguais, pois, apesar da semelhança em termos de 
dependência financeira, as preceptoras provinham de um estrato social superior (cf. 
Copérias, 2000, p.63). Assim, isolada do círculo familiar e dos demais empregados 
da casa, a jovem preceptora não conseguia constituir laços de amizades com outras 
pessoas, sendo-lhe quase impossível tornar-se amiga de vizinhos, parentes e/ou 
demais convidados que frequentavam a casa onde trabalhava.  
Cabem, a propósito, as palavras que Charlote Brontë, enquanto exercia o 
ofício preceptoral, dirigiu, em carta de 1839, à irmã Emily: 
 
A preceptora particular não tem existência, não é considerada como 
ser vivo e racional, exceto em relação aos deveres enfadonhos e 
cansativos que tem que cumprir. Enquanto está ensinado, 
trabalhando e divertindo as crianças, tudo bem, mas se rouba uns 
momentos para ela, torna-se incômoda. (GASKELL, apud 
MONTEIRO, 2000, p. 26) 
 
Não sem razão, Agnes Grey, após sua experiência, desabafa dizendo que 
ser preceptora é “a tarefa mais árdua do que qualquer um pode imaginar” (cf. 
BRONTË, 2007, p.25). 
Por outro lado, longe de suas famílias e amigos para se dedicarem à 
educação de jovens e crianças que residiam, no geral, a grande distância9, as 
preceptoras sentiam-se bastante solitárias, alimentando a esperança de que seus 
                                                 
9 Horton Lodge, residência da família Murray (a segunda e última a contratar Agnes Grey como 
preceptora), ficava, de acordo com a personagem narradora, “perto de O-, a cerca de cem 
quilómetros da nossa aldeia: para mim, uma distância formidável, dado que nunca estivera a mais de 





patrões correspondessem a essa dedicação com um tratamento respeitoso e 
afetuoso. Ritzkat, documentando tal carência, menciona que algumas preceptoras 
chegavam ao ponto de buscar uma “vida familiar artificial”, anunciando pela 
imprensa não só suas habilidades como também a disposição de abrir mão do 
ordenado em troca de um afetuoso convívio familiar. Em 1883, uma jovem alemã fez 
publicar na Gazeta da cidade de Colônia – Kölnische Zeitung – o seguinte anúncio: 
“Jovem culta, católica, de família fina, procura uma colocação de auxiliar e 
governanta da dona de casa. O salário não será exigido em troca da condição de ser 
tratada como pessoa da família.” (Cf. RITZKAT, 2000, p.278). O anúncio abaixo, por 
sua vez, saiu publicado em 1882 no Jornal do Commercio, do Rio de Janeiro: 
 
PROFESSORA 
Uma senhora solteira de afiançada conducta e com alguma prática 
de leccionar precisa achar uma casa de família que tenha crianças 
para aprender instrucção primária. Não faz questão de ordenado mas 
quer ser tratada como pessoa da família. A quem convier dirija-se em 
carta ao cartório desta folha com as iniciais D.M.A. (Cf. RITZKAT, 
2000, p.279) 
 
Diante das dificuldades que englobam a atividade preceptoral, Agnes 
Grey (cf. BRONTË, 2007, p.74) resume-a como sendo uma tarefa que representa 
uma “solitária escravidão”.     
 
 
I.2. O processo de profissionalização e a questão (da) moral 
 
Segundo Monteiro (2000, p.27), do século XVIII a meados do XIX, as 
preceptoras eram contratadas sem que tivessem um conhecimento especializado. 
Somente depois de 1848, ano em que o Governesses´ Benevolent Institution fundou 
o Queen´s College, um estabelecimento especializado na formação de preceptoras, 
passou a ser fornecida a essas jovens uma adequada qualificação profissional, com 
a contrapartida de um currículo que deveriam seguir. A partir de 1880, qualquer 
preceptora que quisesse arranjar emprego em casa de família deveria apresentar os 
certificados do Queen´s College e aprovação em exames na Junior e Senior Local 
University (cf. MONTEIRO, ibidem, p.42). Caso a candidata à preceptoria não 





posição, a não ser que demonstrasse aos futuros empregadores que possuía um 
elevado nível de instrução, comparável ao das professoras especializadas, já que, 
como resume Monteiro (ibidem, p.27), a preceptora havia se tornado uma lady com 
uma profissão.         
Antes dessa profissionalização, não se exigia dessas jovens a 
transmissão de conhecimentos científicos; demandavam-se, sobretudo, “preceptoras 
que, além dos conhecimentos escolares normais, pudessem ainda dar aulas de 
francês, inglês e música.” (Ritzkat, 2000, p.274). Enquanto que, para os meninos, 
esperava-se que a preceptora oferecesse apenas os conhecimentos básicos como 
ler e escrever – já que a partir de certa idade, eles seriam enviados a um colégio, 
para que pudessem preparar-se para uma futura ocupação que lhes permitiria 
ganhar a vida – as meninas, em geral, recebiam uma educação integralmente em 
casa, educação essa que serviria como um ornamento que as faria mais atraentes 
na busca de casamento. 
Ora, como no século XIX o horizonte das mulheres se resumia ao lar 
(primeiramente paterno e depois conjugal), não é de se admirar que a educação 
destinada a elas fosse reduzida, nas palavras de Monteiro (2000, p.23), a “um único 
objetivo: fazer as mulheres atraentes e agradáveis ao sexo oposto.” Pensando na 
função que a educação feminina tinha nessa época, torna-se coerente a busca dos 
pais por preceptoras que transmitissem às suas pupilas conhecimentos que 
pudessem fazer com que elas demonstrassem habilidades como tocar piano, cantar, 
desenhar, falar francês, latim e/ou alemão, além de proficiência no trabalho com a 
agulha. Como sintetiza Monteiro (ibidem, p.30): 
 
Era função da preceptora oferecer às jovens pupilas uma educação 
relacionada com os “sentimentos mais finos”, em vez de tópicos mais 
viris e das disciplinas acadêmicas. A educação da mulher era, assim, 
limitada a matérias como literatura e línguas, excluindo-se o 
conhecimento fornecido pelas ciências naturais e a formação 
profissional. A mulher e o homem posicionavam-se como em uma 
gangorra: ela de um lado com amenidades humanísticas; ele do 
outro com a ciência, as profissões técnicas, o poder.   
 
Mas, se a educação pretendida para as mulheres era aquela que buscava 
apenas uma instrução artística e intelectual básica que, como nota Monteiro (ibidem, 





educação foi estendida ao plano moral, isto é, de que modo a educação moral 
passou a ser inserida na educação ministrada pelas jovens preceptoras? 
Entre os anúncios citados por Ritzkat (2000, p.277), há o publicado por 
uma família no Jornal do Commercio, em 1882, que pressupõe como básica uma 
“educação intelectual e moral” a cargo da preceptora:  
 
Para completar a educação intellectual e moral10 de uma menina 
cuja família reside n’um arrebalde desta côrte, precisa-se de uma 
senhora respeitável para leccionar línguas, música e desenho: 
offerece-se todas as commodidades na casa da família da educanda 
onde terá que residir e vantajoso ordenado.  
 
Se tal menção revela, no dizer da articulista, uma preocupação dos pais 
“com a conduta moral daquela que iria instruir suas filhas e conviver em suas casas”, 
sua ausência, de modo geral, nos anúncios por meio dos quais famílias 
demandavam por serviços de preceptoras, parece indicar que o encargo da 
educação moral fazia parte, implicitamente, da função preceptoral, não sendo 
necessário explicitá-lo na medida em que constituía uma exigência já pautada na 
expectativa de todos – ou, pelo menos, da maioria. Isso se explica, em grande parte, 
pela condição própria da preceptora como figura inserida no quadro familiar, 
desempenhando papel complementar ao dos pais no que respeita à formação inicial 
das pessoas. Essa primeira educação, atribuída à família, como lembra Reboul 
(1974, p.10-11), inclui necessariamente uma formação moral: 
 
O papel da primeiríssima educação, a mousike, é formar a criança, 
com meios estéticos, para amar o bem e odiar o mal, bem antes 
que seja capaz de raciocinar e de compreender [...].  
Essa educação primordial e em profundidade, admitimos, hoje, que 
incumbe à família. 
 
Assim, cabia à preceptora responsabilizar-se pela educação moral de 
seus pupilos nesse estágio primário em que ocorre o processo de assimilação das 
regras sociais pelas crianças, não, porém, na esfera pública, mas na privada, ou 
seja, no ambiente familiar. Esperava-se e cobrava-se dessa profissional que 
transmitisse, além dos conteúdos referentes à instrução já mencionada, valores 
morais. Como, entretanto, a moral está relacionada a um conjunto de valores e 
                                                 





regras de conduta que podem variar não só conforme a época, o lugar e a cultura, 
mas também segundo o grupo social do qual o indivíduo participa, frequentemente a 
moral valorizada por determinada preceptora entrava em choque com aquela 
existente no meio familiar onde a jovem trabalhava, ocasionando, de um lado, a ira 


































Da educação moral 
 
 
“Para a opinião comum”, escreve Reboul (1974, p.101), “a educação 
moral não passa de ramo da educação, cuja responsabilidade incumbe, primeiro à 
família, um pouco à Escola, muito ao catecismo”. Contudo, acrescenta ele, basta 
refletir “para ver que a educação moral nada mais é, ao cabo, que a própria 
educação”: de um lado, porque “o próprio termo educação comporta a ideia de um 
valor, de um fim a atingir, de um ‘melhor’ possível e desejável”, referindo-se a um 
“sistema de valores sem o qual o homem não pode atingir seu desenvolvimento”; um 
homem “não será educado se não houver chegado a certo nível de coragem, de 
senso cívico, de honestidade, etc.”. É nesse sentido que 
 
[...] todo professor é professor de moral, ainda que o ignore; pois 
nenhum aceitará que se aprendam as ciências trapaceando, que se 
recite como papagaio, etc.; nenhum aceitará que o ensino que ele dá 
não seja formação. (REBOUL, 1974, p.101-102). 
 
Por outro lado, “é impossível conceber uma moral sem recorrer à 
educação”, porquanto “o homem não nasce moral, torna-se moral”, e “a própria 
maneira pela qual se torna moral depende da educação recebida” (cf. REBOUL, 
1974, p.102-103). Assim, se “toda educação é de essência moral, é, em 
compensação, na necessidade de educar que a moral encontra fundamento mais 
seguro” (ibidem, p.104).  
Os valores em causa na educação moral não se acham previamente 
fixados, “não são nem utilitários, nem sociais”, mas sabe-se que são “valores sem os 
quais o homem não se pode tornar homem e adulto”. Para Reboul, eles 
correspondem às quatro “virtudes cardeais” propostas pelo Sócrates d’A República 
de Platão: discernimento, coragem, domínio de si, justiça. A educação moral 






Discernir o verdadeiro do falso, o real do ilusório, ter a coragem de 
ousar e de perseverar; ser senhor de seus desejos, de seus temores 
e de suas cóleras; ser honesto para com os outros e para consigo 
mesmo, respeitando o devido a cada um. (Reboul, 1974, p.104) 
 
A aquisição de tais virtudes não advém da instrução teórica, tal como 
ocorre com o ensino de conhecimentos científicos (por exemplo, a matemática). A 
formação dos valores está ligada às ações diárias do estudante e abarca toda e 
qualquer tarefa educacional, ou seja, aluno nenhum conseguirá aprender 
honestidade por meio de aulas, mas aprenderá a ser honesto quando se defrontar 
com situações que lhe demonstrem e lhe peçam ações que sejam honestas. Essa 
aprendizagem moral se faz possível, exemplifica Reboul (ibidem, p.104), “jogando 
futebol, exercitando-se em cantar certo, observando uma reação química, 
resolvendo um problema, traduzindo um texto obscuro, etc.”. Não existe 
aprendizagem moral “à parte”, pois, pensar em aprender virtudes separadamente 
das ações cotidianas que regem a vida do educando soa tão absurdo como 
aprender a nadar fora d’água.  
Porém, esclarece esse filósofo da educação, de nada adianta propiciar ao 
educando ações que o levem à prática de atos virtuosos se esses forem realizados 
sem a devida reflexão por parte da criança; isso porque, caso a ação moral ocorra 
sem a devida reflexão (e por expressa vontade daquele que a pratica, acrescente- 
-se) será realizada por mera cópia, provocada por uma “atitude de submissão servil, 
quiçá hipócrita” (Ibidem, p.105). 
A única lição de moral útil é aquela que, “a propósito de tal ou qual ação, 
de tal ou qual falta, leva a criança a refletir, e lhe solicita a própria consciência” 
(ibidem, p.106). Se isso não ocorrer, ou seja, se a criança agir moralmente, porém 
movida por uma força externa a ela (medo de uma punição, por exemplo), não se 
está promovendo a educação moral, mas, sim, um simples adestramento, o qual 
produzirá como resultado seres “autômatos, incapazes de compreender o que fazem 
e por que o fazem” (ibidem, p.4-5). Como elucida o autor (ibidem, p.105-106): 
 
Sem dúvida, muitas inibições são produtos de adestramento; como 
adestramos a criança a não tocar na tomada de corrente, por meio 
de pancadas, ou de outros castigos, adestramo-la a evitar “coisas 
sujas”, etc. Mas será moral o resultado? Se tomarmos a teoria ao pé 
da letra, veremos que exclui qualquer possibilidade de generalização: 





mais tarde, roubar um boi..., emitir cheques sem fundo, etc.? A 
educação moral começa quando se distingue o sentido do ato, do 
próprio ato, quando se faz compreender que é menos o objeto 
roubado que importa que a injustiça do roubo, menos a obediência 
ao pai, ou ao mestre, que a sua consciência. Adestramento algum 
pode dar essa inteligência moral.  
 
Em outras palavras, Reboul assevera que educar não é condicionar a 
criança a uma determinada ação moral, mas fazê-la chegar a ela por vontade 
própria. Para isso, trata-se de colocá-la “à prova”, ou seja, de expô-la a situações 
que requerem uma postura moral, como resultado de sua própria consciência. 
Uma vez que Reboul preza pela ação consciente de atos morais, é 
possível perceber a consonância de suas concepções com o pensamento kantiano, 
porquanto, em sua obra Sobre a Pedagogia (1999), Kant também afirma que, 
quando se objetiva tornar um ser realmente moral, deve-se ensinar a criança a 
cultivar a prática consciente de ações que tenham bons fins, não somente para si, 
mas para toda a sociedade. Segundo Kant, é importante demonstrar ao sujeito, 
quando criança, a razão pela qual lhe é exigido que algumas posturas sejam 
seguidas, em vez de apenas punir seu descumprimento e gerando com isso a 
revolta, sentimento em nada positivo para a formação do bom caráter. É necessário, 
segundo o filósofo iluminista, que a criança compreenda que o cumprimento de seus 
deveres e das regras morais é algo positivo para ela própria e para toda a sociedade 
em que vive. De modo que, quando esse entendimento não ocorre, é comum que os 
indivíduos cumpram as regras somente porque é uma exigência, em dado momento, 
de que o façam. Na concepção kantiana, o objetivo da educação, no aspecto moral, 
consiste em fazer com que o homem adulto, no uso de sua plena liberdade, consiga 
atribuir a si mesmo as máximas boas, guiando-se para práticas de ações benéficas a 
ele e à sociedade em que está inserido. 
Para Kant (1999, p.27), “não é suficiente treinar as crianças; urge que 
aprendam a pensar”; nesse sentido, lamenta que, “na educação privada”, ensine-se 
às crianças “aquilo que julgamos essencial” e se entregue “a moral para o pregador”, 
o que significa que a educação moral, já nesse nível, não deve orientar-se por 
argumentos religiosos, ou seja, por apelo à autoridade divina:  
 
[...] é infinitamente importante ensinar às crianças a odiar o vício por 





desprezível por si mesmo! De outro modo, elas pensariam facilmente 
que o vício poderia ser praticado e que seria permitido, se Deus não 
o houvesse proibido, e que Deus bem poderia fazer uma exceção em 
seu favor. Deus é o ser soberanamente santo e não quer senão o 
que é bom, e exige que pratiquemos a virtude pelo seu valor 
intrínseco e não porque Ele o ordena (KANT, 1999, p.27-28).  
 
À concepção kantiana Reboul acrescenta a educação pela “prova”, isto é, 
pelo enfrentamento das situações, pela ação prática, o que significa que não se 
pode privar o educando das situações – por mais inóspitas que pareçam ser – que 
requerem sua reflexão e ação morais, pois se tal privação ocorre, seus educadores 
(pais e/ou mestres), em lugar de preservar a criança de prováveis infortúnios, como 
muitas vezes julgam estar fazendo, na verdade, causam-lhe o maior flagelo: privam- 
-no de sua autonomia, impedindo-o de dominar seus medos, seus desejos, enfim, de 
ter domínio sobre si. Nas palavras do autor (1974, p.106-107): 
 
[...] com o pretexto de “preservar” a criança, evitamos-lhe todo 
perigo, o que é, talvez, o pior dos perigos, pois ela jamais terá 
ocasião de vencer o medo; à força de muito protegê-la, deixamo-la 
desarmada; é também nocivo ceder a todos os seus desejos, com o 
pretexto de não a “frustrar”, como se a pior frustração não fosse o 
não-domínio de si, com tudo quanto isso comporta de egoísmo e de 
miséria íntima. A educação deveria expor a criança, sem risco para 
sua vida e para todos os outros, ao sofrimento, à injustiça, à 
tentação, ao perigo; será possível aprender de outro modo a ser feliz 
e livre?   
 
Ainda segundo o filósofo francês, o adulto não promove a educação moral 
da criança quando se limita a nela incutir sua moralidade, em lugar de apelar para o 
juízo moral do educando, visto que a educação não cria atos morais, apenas 
permite-lhes o exercício. Nenhum professor será capaz de ensinar seu aluno a 
escrever segurando-lhe a mão e lápis e penejar por ele. Por mais que tenhamos 
presenciado essa ação em nossas vidas quando em fase de alfabetização, vale 
lembrar que nossos primeiros mestres não estavam escrevendo por nós, mas 
apenas dando-nos suporte, auxílio para que pudéssemos redigir nossas primeiras 
letras e, mais tarde, mediante a prática, o hábito constante, fôssemos capazes de 
escrever sozinhos, ou seja, de modo autônomo.  
Essa ação presente na escrita das primeiras letras serve de metáfora para 





ele, a aprendizagem “do sistema de valores” que fará o educando agir com 
sensatez, coragem, justiça e domínio de si somente pode ocorrer mediante a prática 
consciente, pois em educação moral:  
 
[...] não basta aplicar regras prontas e acabadas; achar o justo meio 
aqui, agora, [...] é problema concreto que pede não um saber teórico, 
mas experiência da vida; é por isso que os adolescentes são 
capazes de aprender a matemática, ciência abstrata, não a 
prudência, essa sabedoria prática que nunca vem senão com a 
experiência e o tempo. (REBOUL, 1974, p.116) 
 
Por mais que um adulto, mesmo movido pelos mais nobres sentimentos 
como generosidade e amor, queira realizar o ato moral por seu educando, não o 
ajuda; pelo contrário, prejudica-o no processo de aquisição moral, pois, como alerta 
Reboul (ibidem, p.119): 
 
[...] o que há de autenticamente bom num homem não pode ser 
senão escolhido por ele, feito por ele; educador algum poderia 
decidir por ele. E o fato de a criança ainda não ser madura, não 
significa que possamos inculcar-lhe a virtude, “enquanto ainda é 
tempo”, pois essa virtude não é, jamais, senão um hábito cego e, até, 
perigoso, já que impedirá a criança de escolher por si mesma.  
 
Percebe-se que, segundo tal perspectiva, se, por um lado, a educação 
moral é necessária – pois sem ela o homem não se faz homem, não evolui, 
permanece um “eterno menor” (ibidem, p.12), uma criança guiada, dominada por 
seus medos e caprichos, isto é, um ser que jamais conseguirá ter autonomia e 
conviver em sociedade –, por outro, essa educação é limitada, pois, se não parte de 
enfrentamentos, de ações práticas e conscientes do educando, não dá lugar a um 
ser moral, mas apenas a um cumpridor de regras. E aí está o risco de essa 
educação moral fracassar, como indica Reboul (p.120): 
 
[...] toda educação comporta um risco de malogro. E o maior risco é, 
ainda, subestimar o risco, querer a todo custo, evitar o malogro, 
acreditar – sim, por entusiasmo, por generosidade, por amor – que é 
possível fazer homens como se fazem casas, e homens de bem 
como casas que fiquem. Educador que ignore os limites de seu 
poder, e a liberdade daquele a quem educa, não passará, jamais, de 








Ensino preceptoral e educação moral em Agnes Grey 
 
 
III.1 A preceptora Agnes Grey  
 
Diferentemente da maioria dos personagens do romance de Anne 
Brontë, Agnes Grey, protagonista que conduz a narrativa, não tem suas 
características físicas bem delimitadas. Pode-se dizer que ela aparece inicialmente 
como uma sombra, que vai tomando forma somente à medida que se apresentam 
suas ações, seus pensamentos, seus atributos psicológicos. 
Agnes é a filha caçula de Richard e Alice Grey: ele, um pároco com 
“predisposição para a caridade e que gostava de dar aos pobres” (cf. BRONTË, 
2007, p.8); ela, uma jovem que abdicou de sua fortuna para casar-se com o homem 
que amava, pois “preferiria viver numa cabana com Richard Grey do que num 
palácio com qualquer outro homem do mundo” (ibidem, p.7). 
Alice e Richard transmitiram seus valores às filhas Mary e Agnes Grey. 
Aos pais se deve também a instrução intelectual das duas filhas: 
 
Mary e eu fomos criadas no mais estrito isolamento. A 
minha mãe, sendo simultaneamente muito bem educada, bem 
informada e adepta do trabalho, tomou a seu cargo toda a nossa 
educação, com exceção ao Latim – que meu pai nos ensinou. 
(BRONTË, 2007, p.8). 
 
Vivendo numa aldeia entre montanhas, no interior da Inglaterra (cenário 
que reforça a ideia de equilíbrio e harmonia que pairava sobre a família), e 
recebendo uma educação feita exclusivamente em casa, Agnes e Mary não têm 
contato com muitas pessoas. O relacionamento das jovens resume-se à 
convivência direta com seus pais e a eventuais encontros com poucos parentes e 






[...] como não havia ninguém nos arredores, todo o nosso 
relacionamento com o mundo consistia numa imponente, mas 
ocasional festa de chá, com os principais agricultores e 
comerciantes das redondezas (apenas para evitar sermos 
estigmatizadas como demasiado orgulhosas para convivermos com 
os nossos vizinhos) e uma visita anual ao nosso avô paterno, sendo 
que ele, a nossa carinhosa avozinha, uma tia solteirona e duas ou 
três senhoras e outros tantos cavalheiros eram as únicas pessoas 
que víamos. (BRONTË, 2007, p.8) 
 
A reclusão da família parece facilitar a educação ministrada por Richard e 
Alice às filhas, se se considerar que ela poupa as jovens, sobretudo a caçula, do 
contato com pensamentos e ações contrários ou diversos aos ensinamentos dos 
pais, que eram voltados à valorização e à prática de princípios morais como a 
honestidade, bondade, caridade e respeito ao próximo. No entanto, até mesmo 
como consequência dessa educação familiar, por conta das “histórias e anedotas 
dos seus tempos de juventude” com as quais a mãe entretinha as filhas, Agnes 
nutre “um desejo secreto de ver um pouco mais do mundo” (ibidem p.8), desejo que 
poderia ser concretizado se se tornasse preceptora.  
Agnes julga que, sendo preceptora, assumiria a missão de guiar 
ternamente a instrução de seus pupilos no sentido da valoração do bem e da prática 
da virtude, deles recebendo grande respeito e admiração. Ao mesmo tempo, é 
motivada pelo desejo de provar aos pais e à irmã mais velha que não era a “criança 
e a mascote da família” e que, portanto, não mais deveria ser tratada como alguém 
“impotente e dependente, incapaz de lidar com as preocupações e os tumultos da 
vida”, poupada até mesmo dos mais simples afazeres domésticos: 
 
[...] todo o trabalho de cozinha e de cuidado da casa que não 
poderia ser facilmente realizado apenas por uma criada, era feito 
pela minha mãe e pela minha irmã, com uma ocasional ajuda de 
minha parte: apenas um pouco, porque, se no meu entender eu já 
era uma mulher, para elas eu era ainda uma criança; [...]. [...] de tal 
forma que, sempre que me oferecia para ajudar recebia como 
resposta:  
– Não, meu amor, de facto não pode, aqui não há nada 
que possa fazer. Vá ajudar a sua irmã ou chame-a para ir dar um 
passeio consigo. [...]  
[...] 
– Não pode, de facto, querida criança. Vá e pratique a 






Embora desejasse ser preceptora havia algum tempo, Agnes somente 
revela seu desejo aos pais e à irmã após um arriscado empreendimento comercial 
de Richard Grey comprometer os poucos bens da família, deixando-a seriamente 
endividada. Almejando melhorar sua condição financeira a fim de oferecer uma vida 
mais confortável para sua esposa e filhas, Richard Grey emprega no comércio de 
produtos mercantis todo o dinheiro que conseguira com a venda de seus bens, 
negócio que lhe havia sido proposto por amigo comerciante, “homem de espírito 
empreendedor e indubitável talento” (ibidem, p.9). No entanto, o empreendimento é 
frustrado pelo naufrágio do navio que transportava as mercadorias.  
Aproveitando-se do fato de sua mãe pedir a Mary (uma excelente 
desenhista) que fizesse algumas aquarelas para vender, Agnes declara à família 
seu desejo de ser independente e tornar-se mais útil a todos e a si mesma, já que, 
segundo ela, tinha capacidade, “sabedoria e prudência” (ibidem, p.12) não apenas 
para cuidar de si, como também para exercer um cargo de extrema 
responsabilidade. 
 
– Eu gostaria de ser uma preceptora. 
A minha mãe pronunciou uma exclamação de surpresa e 
riu-se. A minha irmã deixou cair o seu trabalho, espantada, 
exclamando: 
– Vós uma preceptora, Agnes! Com o que é que está a 
sonhar? 
– Bem! Não vejo nisso nada de extraordinário. Não 
tenho pretensões de ser capaz de ensinar raparigas crescidas, mas 
certamente seria capaz de ensinar as mais pequenas: e gostaria 
tanto de o fazer; gosto tanto de crianças. Por favor, deixe-me, 
mamã!   
– Mas, meu amor, ainda não aprendeu sequer a tomar 
conta de si e as crianças mais pequenas requerem mais 
discernimento e experiência do que as mais velhas.  
[...] 
– Pense bem – disse Mary –, o que faria numa casa 
cheia de estranhos, sem mim e sem a mamã para falarmos e 
agirmos por si; com um bando de crianças, para além de si, para 
cuidar; e sem ninguém a quem pedir conselhos? Não saberia sequer 
que roupas vestir. 
– Pensa que, porque faço sempre o que me dizem, não 
tenho discernimento próprio. Então testem-me, é tudo o que peço, e 
verão do que sou capaz. 
Nesse instante o meu pai entrou e o tema de nossa 
conversa foi-lhe explicado. 
– O quê, a minha pequena Agnes uma preceptora – 






Apesar do modo jocoso com que a declaração de Agnes é recebida pelos 
familiares (o que bem demonstra a visão que nutrem em relação à caçula), a jovem 
não desiste de seu intento e, aos poucos, consegue convencer seus pais a 
deixarem-na trabalhar como preceptora. Nota-se, a propósito, que Agnes não é 
levada a esse ofício – ao menos diretamente – por dificuldades financeiras, mas 
porque almeja tornar-se e mostrar-se independente e útil. Deseja provar suas 
capacidades, alcançar independência financeira e, com isso, ajudar sua família.  
 
Como seria maravilhoso ser uma preceptora. Partir pelo mundo; 
entrar numa nova vida; exercitar as minhas faculdades nunca 
usadas, testar as minhas capacidades desconhecidas; ganhar o 
meu próprio sustento e algo para confortar e ajudar o meu pai, a 
minha mãe e a minha irmã, para além de os libertar do fardo de me 
alimentarem e me vestirem; mostrar ao papá aquilo de que sua 
pequena Agnes era capaz; convencer a mamã e a Mary de que eu 
não era exactamente o ser indefeso e incapaz de pensar por si que 
elas supunham. (BRONTË, 2007, p.13) 
 
Por outro lado, não se fez necessário, em seu caso, recorrer ao método 
usual das moças que buscavam colocação em casas de família detalhando suas 
habilidades em anúncios publicados em jornais e revistas, visto que é por 
intermédio de uma tia que consegue seu primeiro trabalho como preceptora, na 
casa da família Bloomfield.  
Uma vez contratada, a jovem assume a tarefa preceptoral com certo 
receio, mas convicta de que cuidaria bem de seus futuros alunos, ganhando-lhes a 
confiança e o afeto; faria corajosas as crianças tímidas e consolaria as aflitas, 
tornando “a Virtude praticável, a Instrução desejável e a Religião adorável e 
compreensível” (ibidem, p.13). Assim, crendo que em seus pupilos faria florescer a 
sabedoria e princípios de justiça e humanidade, Agnes, numa cinzenta11 manhã de 
setembro, parte à sonhada vida preceptoral levando consigo grandes expectativas 
de um futuro marcado por sucessos e realizações.  
                                                 
11 Pode-se notar no romance uma estreita relação entre a paisagem e a personagem Agnes Grey, 
como costuma ocorrer nas obras de fatura romântica. Tons cinzentos, antecipados no sobrenome da 
protagonista, recobrem quase toda a narrativa. O panorama acinzentado e desolado se mostra e se 
une à vida da preceptora de modo tão intenso que a jovem chega a se questionar: “será provável que 
minha vida seja toda ela tão ensombrada? Será possível que Deus ouça as minhas preces, disperse 
estas sombras tenebrosas e me dê ainda alguns raios de luz celestial?” (p.121). As nuvens cinzas 
que pairam sobre a vida da preceptora somente se dissipam no desfecho do romance, 





Assim que se afasta da protetora casa paterna, a jovem tem suas 
primeiras lições, mas, ao contrário do que imaginava, elas não se referem aos 
ensinamentos que ministraria, mas àqueles que lhe são ensinados por seus pupilos 
e respectivos pais. Primeiramente, pelos membros da família dos Bloomfield, e 
depois, em sua segunda colocação preceptoral, pelos Murray.  
A família Bloomfield reside na imponente mansão Welwood, lugar onde 
Agnes permanece durante oito meses. Logo após um frio almoço12 com a Sra. 
Bloomfield, a senhorita Grey é apresentada aos seus pupilos: Tom, com sete anos 
de idade, Mary Ann, com seis, e Fanny, com quase quatro anos. Havia também a 
pequena Harriet; entretanto, a criança não seria aluna de Agnes em razão da pouca 
idade, pois tinha apenas dois anos. 
Sobre seus alunos, a jovem preceptora ouve da Sra. Bloomfield a 
seguinte descrição: 
 
– Encontrá-las-á pouco avançadas nos seus estudos – 
disse ela – pois eu tenho tido muito pouco tempo para atender, eu 
mesma, à sua educação e, até agora, achámo-los demasiado jovens 
para uma preceptora, mas acho que são crianças muito inteligentes 
e aptas a aprender, especialmente o rapazinho: ele é, acho eu, a flor 
do rebanho – um rapaz generoso e de espírito nobre, que deve ser 
guiado e não empurrado e notável por sempre dizer a verdade. 
Parece desdenhar a fraude (isto eram boas notícias). A sua irmã 
Mary Ann requer alguma supervisão – continuou ela –, mas é muito 
boa rapariga, no seu conjunto: embora eu deseje que ela seja 
mantida longe do berçário o mais possível, pois tem agora quase 
seis anos e poderia adquirir maus hábitos das amas. (BRONTË, 
2007, p.17) 
 
A própria Agnes encarrega-se de seguir com a descrição: 
  
A segunda irmã era Fanny, uma rapariguinha muito bonita; a Sra. 
Bloomfield garantiu-me que ela era uma criança espantosamente 
doce e que necessitava de encorajamento – ainda não aprendera 
nada –, mas dentro de poucos dias faria quatro anos de idade, 
podendo então receber a sua primeira lição sobre o alfabeto e 
passar para a sala de estudo. A última era Harriet, uma coisinha 
larga, gorda, alegre e brincalhona que mal fizera os dois anos, de 
que eu gostei mais do que todos os outros, mas com quem não teria 
qualquer relação. (BRONTË, 2007, p.18) 
 
                                                 
12 Agnes revela ao leitor que seu primeiro almoço em casa dos Bloomfield foi frio tanto no sentido 
denotativo (as carnes e as batatas que lhe foram servidas estavam frias) quanto no sentido 
metafórico, já que em seu primeiro contato com a Sra. Bloomfield, percebeu que havia certa 





Tal apresentação acalenta na jovem preceptora a expectativa de ter “em 
breve uma relação amigável” (ibidem, p.18) com os pupilos, expectativa frustrada 
pelos eventos subsequentes. Após um breve passeio pelo jardim, vê que o 
passatempo predileto de Tom, “a flor do rebanho”, o “rapaz generoso e de espírito 
nobre”, consiste em capturar pássaros e submetê-los a torturas. 
 
Observei, na relva em torno do seu jardim, um certo 
aparato de paus e corda e perguntei-lhe do que se tratava. 
– Armadilhas para pássaros. 
– Por que os apanha? 
– O papá diz que eles fazem mal. 
– E o que faz com eles, quando os apanha? 
– Coisas diferentes. Umas vezes dou-os ao gato; outras 
vezes corto-os aos bocados com o meu canivete; mas o próximo 
tenciono assá-lo vivo. 
– E por que pretende fazer uma coisa tão horrível? 
– Por duas razões: primeiro para ver durante quanto 
tempo vive e, depois, para ver a que sabe13.  
– Mas não sabe que é extremamente cruel fazer essas 
coisas [?] Lembre-se que os pássaros conseguem sentir tanto como 
nós; e pense o que acharia disso.  
– Oh, isso não é nada! Eu não sou um pássaro e não 
posso sentir aquilo que lhes faço. 
– Mas acabará por senti-lo, Tom. Já ouviu dizer para 
onde vão as pessoas más quando morrem e, se não parar de 
torturar pássaros inocentes, lembre-se, terá que ir para lá e sofrer tal 
como os fez sofrer.  
– Oh, disparate! Não vou nada. O papá sabe como os 
trato e nunca me culpa por isso: ele diz que era precisamente o que 
ele costumava fazer-lhes quando ele era rapaz. No Verão passado, 
deu-me um ninho cheio de jovens pardais e viu-me a arrancar-lhes 
as pernas, as asas e as cabeças e nunca me disse nada, a não ser 
que se tratavam de coisas desagradáveis e que não deveria deixá - 
-los sujarem as minhas calças. E também lá estava o Tio Robson e 
ele riu e disse que eu era um bom rapazinho. 
– E o que diria a sua mamã? 
– Oh, ela não se importa! Ela diz que é uma pena matar 
os belos pássaros cantores, mas aos desagradáveis pardais, bem 
com[o] aos ratos e ratazanas, posso fazer o que quiser. Por isso, 
Menina Grey, vê como não é maldade. (BRONTË, 2007, p.19-20) 
 
Diante do contraste entre o que acabara de ouvir de Tom e a bondosa 
descrição apresentada pela mãe do garoto, Agnes sente um grande 
desapontamento, pois compreende que nem todos buscam educar seus filhos sob 
os mesmos valores exaltados pela família Grey. Enquanto a jovem fora educada 
                                                 





para praticar o bem, moderar seus desejos, controlar seu temperamento e sacrificar 
o próprio prazer em prol do outro, os pequenos Bloomfield, sobretudo o primogênito, 
diante da permissividade dos pais e da subserviência de amas e criadas, 
procuravam impor e satisfazer suas vontades, agindo de forma bastante 
egocêntrica e hedonista.  
Apesar da frustração sentida ao perceber que estava enganada em 
acreditar que encontraria em seus pupilos a mesma educação que recebera, Agnes 
revela ao leitor que, mesmo diante dessa adversidade, enquanto estivesse em 
Welwood, estaria determinada a mudar a postura dos pequenos Bloomfield, agindo 
com “Paciência, Firmeza e Perseverança” de modo a “estabelecer a maior distinção 
possível entre a boa e a má conduta” (ibidem, p.24-25). 
O pensamento de Agnes revela que a jovem, mais que contribuir para a 
formação intelectual de seus pupilos, pretende formar-lhes o caráter moral, 
ensinando-lhes a controlar suas vontades e caprichos, a cultivar a humildade, a 
caridade e o respeito ao próximo. Enfim, almeja educá-los sob os mesmos valores 
que lhe foram incutidos por seus pais.  
De fato, mesmo encontrando seus alunos bastante defasados – “Tom era 
adverso a toda espécie de exercício mental e Mary Ann mal era capaz de ler uma 
linha” (ibidem, p.21) – e apesar de ambos lhe criarem as maiores dificuldades – 
Mary Ann recusava-se teimosamente a escrever a lição dada jogando-se ao chão, 
ao passo que Tom tentava agredir a preceptora fisicamente, “através de violentos 
actos manuais e pedais” (ibidem, p.24) –, a jovem não poupa esforços na tentativa 
de incutir em seus alunos “algum conhecimento” e “um sentido geral de justiça e 
humanidade” (ibidem, p.37).  
Tais percalços remetem ao quadro mais geral de carência de autoridade 
e autonomia por parte da preceptora, com as correspondentes frieza e 
desconsideração com que era tratada tanto por seus pupilos quanto pelos patrões, 
Sr. e Sra. Bloomfield. Logo no segundo dia de sua estada em Welwood, durante um 
passeio pelo jardim, Agnes percebe que seus educandos não lhe obedecem, 
tampouco demonstram por ela qualquer tipo de respeito ou consideração: vê seus 
pedidos serem sistematicamente ignorados, o que a deixa bastante consternada, 
pois percebe que não conseguia guiar seus alunos; ao contrário, era guiada por 





coisa durante a manhã”, acompanha seus “jovens encargos” pelo “jardim e terrenos 
adjacentes, para que pudessem brincar um pouco antes do almoço”.  
 
Aí conseguimos dar-nos toleravelmente bem, com exceção do 
fato de eu ter descoberto que eles não tinham qualquer noção 
do que seria ir comigo: eu é que deveria ir com eles onde quer 
que eles escolhessem levar-me. Eu deveria correr, andar ou 
ficar parada, dependendo da forma que melhor servisse os 
seus desejos. Isto, pensava eu, era reverter a ordem das 
coisas e achei-o duplamente desagradável, pois nesta, tal 
como em situações posteriores, eles pareciam preferir os 
locais mais sujos e as ocupações mais deprimentes. Mas eu 
não tinha outro remédio: ou os acompanhava ou me 
distanciava completamente deles, parecendo assim negligente 
em relação às minhas incumbências. (BRONTË, 2007, p.21-
22) 
 
A “ordem das coisas”, pressupõe-se, era que os pupilos respeitassem e 
seguissem a preceptora. Na medida em que ela é invertida, Agnes não demora a 
perceber que, por mais que tentasse, jamais obteria dos educandos o respeito e a 
consideração que esperava, de conformidade com a ideia que nutria acerca da 
figura da preceptora. A realidade com que depara é o fato de que os pequenos 
Bloomfield não a veem como alguém que simbolize qualquer tipo de superioridade 
e/ou autoridade, digna de admiração. Ao contrário, seguindo o exemplo dos pais, as 
crianças consideram-na como sendo inferior a elas, tratando-a como uma 
empregada contratada para lhes prestar um serviço, assim como os outros serviçais 
de Welwood. Nesse aspecto, a personagem Agnes Grey em nada difere da imagem 
mais geral representada pelas preceptoras do século XIX, imagem que se projeta 
pelos tempos ulteriores e se estende para o ambiente da educação escolar, na 
figura da professora é associada e confundida com a da empregada doméstica e da 
babá, como lembra Gilda de Castro (2003, p.84-85):  
 
Ao acreditar que a professora compõe com sua babá o 
grupo de empregados que existe para servi-lo, [o educando] desafia 
suas ordens. [...] O conflito torna-se frequentemente inevitável, 
resvalando, às vezes, para a agressão moral ou física, porque, na 
perspectiva do imaturo, não há diferença estrutural entre mestra e 






Como mencionado, o exemplo vem de cima. No primeiro encontro com o 
Sr. Bloomfield, Agnes é tratada de modo rude e autoritário pelo patriarca da família, 
que, das cinco vezes em que se faz presente na obra, em quatro aparece 
vociferando admoestações e ameaças à preceptora diante de seus pupilos. 
Percebe-se, nessas ocasiões, que suas reprimendas têm como intuito satisfazer a 
vontade imperiosa de humilhar a jovem, como bem mostra a passagem em que 
Agnes permite que seus alunos quebrem ovos vazios sobre um velho tecido, atitude 
vista como extremamente reprovável pelo pai das crianças. 
 
– O que raio estão a fazer? 
– Estamos a moer cascas de ovo, papá – gritou Tom. 
– Como se atrevem a fazer tal porcaria, pequenos 
demónios? Não vêem o lindo serviço que estão a fazer no tapete? – 
o tapete era de um simples e grosseiro tecido castanho. – Menina 
Grey, sabia o que eles estavam a fazer? 
– Sim, senhor. 
– Sabia? 
– Sim. 
– Sabia! E ficou aí sentada, permitindo-lhes que 
continuassem, sem uma palavra de desaprovação? 
– Não pensei que estivessem a fazer nada de errado. 
– Nada de errado! Olhe bem para isto! Olhe para este 
tapete e diga-me: alguma vez se viu uma coisa assim num lar 
cristão? Não é de se espantar que o seu quarto não sirva sequer 
para pocilga, não é de espantar que os seus pupilos sejam piores 
que uma ninhada de porcos! Não é de admirar, oh! Digo-lhe que isto 
me leva para lá dos limites da minha paciência! – e partiu, 
fechando a porta com estrondo atrás de si, o que provocou o 
riso das crianças. (BRONTË, 2007, p.35) 
 
O tratamento desrespeitoso, tornado uma constante na vida da 
preceptora, faz com que ela se torne motivo de escárnio e deboche para seus 
alunos. Com uma voz que parece misturar vergonha, indignação e rancor, Agnes 
relata um desses momentos: 
 
Lembro-me em especial de uma tarde selvagem e 
nervosa, pouco depois do meu regresso em Janeiro; as crianças 
tinham todas subido depois do jantar, declarando ruidosamente que 
pretendiam “ser maldosas” e mantiveram bem a sua resolução, 
embora eu tenha argumentado até ficar rouca e cansado todos os 
músculos da minha garganta, na vã tentativa de os dissuadir. Tinha 
prendido Tom num canto, de onde, disse-lhe, não deveria sair até 
terminar a tarefa que lhe fora atribuída. Entretanto, Fanny tinha-se 





além de cuspir para o seu interior. Disse-lhe que largasse mas, é 
claro, sem qualquer resultado. 
– Queime-a, Fanny! – gritou Tom e a este comando ela 
obedeceu prontamente.  
Saltei para a resgatar do fogo e Tom correu para a porta. 
– Mary Ann, atira a secretária dela pela janela! – gritou 
ele e a minha preciosa secretária, contendo todas as minhas cartas 
e papéis, o pouco dinheiro que possuía e todas as minhas posses, 
estava prestes a ser precipitada da janela do terceiro andar. 
Voei para a salvar. Entretanto Tom tinha saído da sala e 
corria pelas escadas abaixo, seguido por Fanny. Tendo garantido a 
segurança da minha secretária corri para os apanhar e Mary Ann 
veio a correr atrás. Todos os três me escaparam e correram para 
fora de casa e para o jardim, onde mergulharam na neve, gritando e 
uivando em exultante alegria. (BRONTË, 2007, p.31) 
 
Não bastasse ser tratada com escárnio e desdém (ou, no mínimo, frieza, 
como se dá por parte da matriarca, Sra. Bloomfield), a jovem preceptora é tida 
como culpada pelo mau comportamento e pelo pouco progresso de seus pupilos, a 
despeito do “potencial superior” dessas crianças, o que culmina com a demissão14 
da preceptora e com a isenção de qualquer responsabilidade por parte dos pais.  
 
[...] a Sra. Bloomfield me mandou chamar e calmamente me disse 
que, depois das férias de Verão, os meus serviços deixariam de ser 
necessários. Assegurou-me que o meu caráter e conduta geral eram 
irrepreensíveis, mas que, tendo as crianças feito tão poucos 
progressos desde minha chegada, ela e o Sr. Bloomfield 
consideravam ser o seu dever procurar um outro tipo de instrução. 
Embora superiores à maior parte das crianças da sua idade em 
termos de conhecimentos, eram-lhes decididamente inferiores em 
termos de realizações: os seus modos eram incultos e os seus 
temperamentos desregrados. E isto ela atribuía a uma falta de 
suficiente firmeza e de cuidado diligente e perseverante de 
minha parte. (BRONTË, 2007, p.40.) 
 
Vale observar que, ao mesmo tempo em que atribui o mau 
comportamento dos filhos à falta de firmeza por parte da preceptora, durante todo o 
processo educacional pretendido pela jovem, a matriarca da família ou se ausentou 
ou agiu indiferentemente ante as tentativas da preceptora de buscar e/ou exercer 
alguma autoridade e autonomia perante seus pupilos, como indica a passagem 
abaixo: 
 
                                                 
14 Relembre-se que a contratação das preceptoras, grosso modo, dava-se sem maiores formalidades, 





Certa vez disse-lhes que não haveriam de comer até que 
apanhassem tudo do chão. A Fanny poderia tomar o seu depois de 
apanhar uma determinada quantidade, a Mary Ann quando 
apanhasse o dobro e Tom quando limpasse o resto. É maravilhoso 
dizer que as raparigas fizeram a sua parte, mas Tom ficou num tal 
estado de fúria que voou em direcção da mesa, espalhando pelo 
chão o leite e as bolachas, bateu nas suas irmãs, pontapeou os 
carvões para fora da carvoeira, tentou destruir as mesas e as 
cadeiras e parecia disposto a fazer um armazém Douglas15 com 
todo o conteúdo da sala, mas eu saltei sobre ele e, mandando Mary 
Ann chamar a sua mamã, segurei-o, apesar dos pontapés, golpes, 
gritos e execrações, até que a Sra. Bloomfield apareceu. 
– O que se passa com o rapaz? – perguntou ela. 
E quando o assunto lhe foi explicado, tudo o que fez foi 
chamar a ama de leite para arrumar o quarto e trazer o jantar ao 
Menino Bloomfield. 
– Aí está – gritou Tom triunfantemente, olhando por cima 
da sua vianda com a boca quase demasiado cheia para falar. – Aí 
está, Menina Grey! Vê, apesar de si, recebi o meu jantar e não tive 
que apanhar uma única coisa! (BRONTË, 2007, p. 35-36) 
 
Com um pouco mais de vivência entre os Bloomfield, Agnes descobre 
que o fato de não obter autoridade sobre seus pupilos não se deve apenas ao 
status de criada que lhe foi imposto, mas também ao fato de seus educandos 
simplesmente não reconhecerem uma autoridade baseada no prestígio ou na 
função de quem a exerce (tal como requer a preceptora) mas apenas aquela que é 
pautada em recompensas e/ou punições. Tom, Mary Ann e Fanny somente 
obedeciam aos pais movidos pelo interesse naquilo que poderiam receber em troca 
da sujeição ou, o que era mais comum, por medo dos castigos que o Sr. Bloomfield 
ameaçava infligir, como fica demonstrado na passagem em que o patriarca vê seus 
filhos brincando na neve, apesar das súplicas da preceptora para que não 
praticassem tal ação.  
 
E o que pensariam os seus pais de mim, se vissem ou ouvissem as 
crianças amotinando-se na neve, sem chapéu, sem tocado, sem 
luvas e sem botas, na neve profunda e macia? Enquanto ali ficava 
parada nesta perplexidade, mesmo ao pé da porta, tentando, com 
olhares sombrios e palavras zangadas aterrorizá-los até à 
submissão, ouvi uma voz atrás de mim, num ríspido tom penetrante, 
exclamando: 
– Menina Grey! Será possível! Em que raios poderá você 
estar a pensar? 
                                                 
15 Referência, segundo a tradutora Rita Guerra, a “Sir James Douglas, que, no século XII, queimou 
todas as provisões do seu castelo na Escócia, por forma a impedir que viessem a ser utilizadas pelos 





– Não consigo fazer com que entrem, senhor – disse eu, 
voltando-me e vendo o Sr. Bloomfield com o seu cabelo em 
desalinho e os seus pálidos olhos azuis a saltar das órbitas. 
– Mas eu INSISTO que eles sejam trazidos para dentro! – 
gritou ele, chegando-se mais perto e parecendo-me absolutamente 
feroz. 
– Nesse caso, senhor, deve chamá-los pessoalmente, se 
não se importar, porque eles não me ouvem – repliquei, dando um 
passo para trás. 
– Venham para dentro seus, seus fedelhos imundos ou 
chicotearei cada um de vós! – rugiu ele e as crianças 
obedeceram instantaneamente. – Está a ver! Eles vêm 
imediatamente. (BRONTË, 2007, p.31) 
 
Embora o Sr. Bloomfield só se faça obedecer mediante a ameaça do 
chicote, ele crê que é obedecido porque impõe respeito, isto é, por sua mera 
presença ou figura, assim como sua esposa só tem os pedidos atendidos pelos 
filhos quando lhes oferece algo em troca, mas acreditando que é obedecida pela 
admiração e respeito que as crianças lhe devotam. É o que Agnes percebe logo nos 
primeiros dias de sua estada: 
 
O título de preceptora, em breve descobri, não passava de uma 
anedota quando me era aplicado: os meus pupilos não tinham mais 
noção do que era obediência do que um potro selvagem e 
indomado. O habitual medo do temperamento perverso do seu pai e 
o temor dos castigos que ele tinha o hábito de infligir quando irritado, 
mantinha-os geralmente dentro dos limites na sua presença 
imediata. As raparigas também tinham algum receio da fúria da mãe 
e o rapaz podia ser ocasionalmente subornado a fazer o que ela lhe 
pedia, graças à esperança de uma qualquer recompensa: mas eu 
não tinha recompensas a oferecer e quanto aos castigos, foi-me 
dado a entender que os pais reservavam para si esse privilégio mas, 
no entanto, esperavam que eu mantivesse os meus pupilos na 
ordem. (BRONTË, 2007, p.24) 
 
Embora bastante decepcionada com o resultado de sua primeira 
experiência profissional em Welwood House, Agnes, mostrando-se persistente e 
novamente disposta a provar sua capacidade, revela seu desejo de prosseguir sua 
carreira preceptoral, decisão que é vista com sobressalto por Alice Grey: 
 
– E tentaria de novo, Agnes? 
– Decididamente, sim. 
– Porquê, minha querida, pensei que tivesse sofrido o 
suficiente. 
– Eu sei – disse eu – que nem toda a gente é como o Sr. 





– Alguns são piores – interrompeu-me a minha mãe. 
– Mas não muitos, penso eu – respondi –, e tenho a 
certeza de que nem todas as crianças são como a deles, pois eu e a 
Mary não éramos: fazíamos sempre o que nos pedia, não fazíamos? 
– Geralmente: mas por outro lado, eu não vos estraguei; 
e, afinal de contas, vós não éreis nenhuns anjos; [...]. (BRONTË, 
2007, p.42-43) 
 
Apesar da tentativa da mãe de mostrar à filha que as dificuldades que 
enfrentara não se relacionavam exclusivamente à família Bloomfield, Agnes se 
mantém firme em sua decisão com a certeza de que sua próxima colocação seria 
numa família mais educada que a anterior, fato que tornaria viável seu trabalho 
preceptoral. Na busca de nova colocação, passa a responder aos anúncios de 
“Procura-se Preceptora” nos classificados dos jornais. No entanto, para seu 
desgosto, muitas oportunidades de emprego têm de ser recusadas a pedido de 
Alice Grey, que as julga como provenientes de pessoas de baixa condição, 
demasiado severas em suas exigências ou mesquinhas em sua remuneração. Com 
isso a Sra. Grey pretendia fazer com que a filha valorizasse os conhecimentos que 
tinha a oferecer:   
 
– Música, canto, desenho, francês, latim e alemão – 
disse ela –, não são um mau conjunto, muitos se sentirão felizes por 
reunirem tanto num só instrutor; e desta vez tentará a sua sorte 
numa família um pouco mais elevada, na de um cavalheiro genuíno 
e de puro sangue, pois é muito mais provável que eles a tratem com 
respeito e a consideração devidos do que no caso desses 
mercadores orgulhosos do seu dinheiro e arrivistas arrogantes. 
Conheci vários cavalheiros, dos estratos mais elevados, que 
tratavam as suas preceptoras quase como parte da família; embora 
alguns, concedo-o, sejam tão insolentes e severos como qualquer 
outra pessoa o pode ser: pois há bons e maus em todas as classes. 
(BRONTË, 2007, p.44) 
 
O desejo materno de que Agnes tenha patrões de origens ou, pelo 
menos, maneiras aristocráticas, reflete a aspiração comum a muitas preceptoras de 
servirem membros da aristocracia, na expectativa de que seriam tratadas com 
consideração, diferentemente das famílias burguesas. Tal demanda acabou por 
refletir-se também na edição de manuais orientando essas famílias sobre como 





Após algumas correspondências trocadas, Agnes Grey aceita ser 
preceptora da respeitável família Murray, embora isso não seja motivo de grande 
ânimo para sua mãe e sua irmã. Parte assim para Horton Lodge, bastante 
esperançosa de tempos melhores: 
 
[...] o seu estrato social, pelo que me fora dado a perceber, era mais 
alto do que o do Sr. Bloomfield e, sem dúvida, ele era um desses 
genuínos cavalheiros puro sangue de que a minha mãe falava, que 
trataria a sua preceptora com a consideração devida, como uma 
senhora respeitável e bem educada, instrutora e guia de suas 
crianças e não uma mera criada. Além disso, sendo os meus pupilos 
mais velhos, seriam mais racionais, mais ensináveis e menos 
problemáticos do que os anteriores; [...]. (BRONTË, 2007, p.45) 
 
No entanto, assim como quando partira pela primeira vez de casa rumo a 
Welwood House, Agnes, ao conduzir-se à residência dos Murray, o faz num dia 
cinzento16 e frio – tempo que novamente aparece como anunciador de futuras 
atribulações na vida de Agnes Grey. Após enfrentar um longo e cansativo percurso, 
a jovem chega a Horton Lodge, residência do Sr. e da Sra. Murray. Ele “um bon-
vivant enérgico”, ela uma bonita e elegante mulher de quarenta anos, “cujos 
principais divertimentos eram, ou pareciam ser, dar e participar em festas e vestir-se 
de acordo com a mais recente moda” (ibidem, p.49).  
Agnes é recebida por seus futuros pupilos, fato que a desagrada, pois 
esperava que, assim como faria a Sra. Grey com uma “nova criada”, a matriarca da 
família a recebesse para lhe dar as boas-vindas “de forma gentil e amigável”, 
transmitindo “algumas palavras de conforto” (ibidem, p.49). No entanto, a Sra. 
Murray somente vem a conhecer a preceptora no dia seguinte e a conversa com a 
jovem apenas tem como mote as características dos jovens Murray: Charles, de 10 
anos; John, de 11; Matilda, de 13 anos e meio; e Rosalie, de 15. Para decepção de 
Agnes, o tipo de descrição não difere muito daquela feita pela Sra. Bloomfield. Esse 
pequeno déjà vu deixa-a preocupada, sobretudo quando é “informada” de como 
deveria proceder com seus pupilos. 
 
No que dizia respeito às raparigas ela parecia interessada apenas 
em torná-las tão superficialmente atraentes e futilmente prendadas 
                                                 
16 Anne Brontë parece ter escolhido propositalmente o sobrenome Grey com o intuito de relacioná-lo a 






quanto possível, sem trabalho ou desconforto para elas; e eu 
deveria agir em conformidade – para estudar e tentar entreter e 
agradar, instruir, refinar e polir, com o menor esforço possível 
da sua parte e sem qualquer exercício de autoridade da minha. 
No que dizia respeito aos dois rapazes, passava-se basicamente o 
mesmo; mas em vez de os tornar prendados, deveria enfiar-lhes na 
cabeça a maior quantidade possível de gramática latina e do 
Delectus17 de Valpy18, de maneira a prepará-los para a escola – a 
maior quantidade possível pelo menos sem trabalho para eles. 
John podia ser por vezes “um pouco atrevido” e o Charles podia ser 
um pouco “nervoso e lento”. 
– Mas seja qual for a situação, Menina Grey – disse ela 
–, espero que mantenha a calma e seja sempre doce e paciente 
com eles, especialmente com meu querido Charles: ele é tão 
extraordinariamente nervoso e susceptível e tão completamente 
desacostumado a tudo o que não seja o mais terno tratamento. [...] 
E lembre-se, em qualquer situação, sempre que qualquer dos jovens 
faça algo de impróprio, se a persuasão e a gentil admoestação não 
forem suficientes, deixe que um dos outros me venha dizer, pois 
eu posso falar com eles de forma mais severa do que a que lhe 
seria apropriada. (BRONTË, 2007, p.49-50.) 
 
Nota-se aí um descompasso entre os princípios pedagógicos da Sra. 
Murray e os da preceptora, em especial no que diz respeito a “amaciar o caminho 
do conhecimento aos seus pupilos até que pudessem deslizar por ele sem a menor 
dificuldade”, tarefa que para a segunda aparece como algo impossível de realizar 
na medida em que considera que “nada de importante pode ser ensinado sem 
esforço, mesmo que pequeno, da parte do aprendiz” (ibidem, p.53)19.  
Além de deixar claro a Agnes que deseja que ensine aos seus pupilos de 
modo suave e sem aborrecer aquele que aprende, a Sra. Murray chega a detalhar o 
método de ensino, no caso do filho Charles: 
 
                                                 
17 Palavra latina que, como substantivo, designa escolha, discernimento, e, como particípio passado 
do verbo “deligo”, refere-se a seleta, antologia – no caso, de trechos das literaturas grega e latina. 
18 Referência a Richard Valpy (1754-1836), sacerdote anglicano e professor do ensino secundário em 
Reading, autor de gramáticas de Grego e Latim. 
19
 Princípio que se encontra em Alain (1978, p.11): “Não tenho muita confiança nesses jardins de 
infância e outras invenções por meio das quais procura-se instruir divertindo. O método já não é 
excelente para os homens. Poderia citar pessoas que são consideradas instruídas e se entediam 
lendo La Chartreuse de Parme [A Cartuxa de Parma, de Stendhal] ou Lys dans la Vallée [Lírio do 
Vale, de Balzac]. Tais pessoas só leem obras de valor secundário, nas quais tudo está disposto para 
agradar à primeira vista; mas, entregando-se a prazeres fáceis, perdem um prazer mais alto que 
teriam adquirido por meio de um pouco de coragem e de atenção.” Cf. também, a propósito, Reboul 
(1974, p.61), que escreve: “nada mais enganador que uma pedagogia que pretende suprimir o 
esforço; não há ‘inglês sem trabalho’ nem, tampouco, esporte sem trabalho, arte sem trabalho, 
felicidade sem trabalho! Essa pedagogia do ‘engodo’ não passa de forma de publicidade que faz, 





Aos dez anos de idade, ele era incapaz de ler correctamente a linha 
mais fácil do livro mais simples; e como, de acordo com os métodos 
da sua mãe, todas as palavras lhe deveriam ser ditas antes mesmo 
de ele ter tempo para hesitar ou examinar a sua ortografia e nunca 
deveria ser informado, como estímulo para seu esforço, de que os 
outros rapazes estavam mais avançados do que ele, não é de se 
surpreender que ele tenha feito poucos progressos durante os dois 
anos em que eu estive encarregue da sua educação. As suas 
diminutas porções de gramática latina, etc., deveriam ser-lhe 
repetidas até que lhe decidisse dizer que já as sabia e depois 
deveria ser ajudado a repeti-las, se cometesse erros nas suas 
pequenas e fáceis somas em aritmética, estes dever-lhe-iam ser de 
imediato apontados e a soma feita por ele, em vez de lhe ser 
permitido exercitar as suas faculdades descobrindo-os por si, de tal 
forma que, obviamente, não se preocupava em evitar os erros,  mas 
com maior freqüência colocava aleatoriamente os números sem 
qualquer tipo de cálculo. (BRONTË, 2007, p.54) 
 
Esse detalhamento e essa condescendência para com os filhos, por cujo 
bem-estar a Sra. Murray demonstra estar sempre preocupada, contrasta com o 
descaso para com a figura da preceptora, “embora eles estivessem em casa, 
rodeados pelos seus amigos, e eu fosse uma estranha entre estranhos” (ibidem, p. 
50). Quanto a isso, a frustração de Agnes não destoa da situação comum entre as 
mulheres que exerciam o ofício preceptoral;  
De modo geral, as circunstâncias em Horton Lodge não diferem 
substantivamente das enfrentadas em Welwood House. Novamente Agnes 
presencia e vivencia cenas que lhe deixam claro o pouco valor que a preceptora 
tem para seus pupilos e patrões. Mais uma vez, tenta exercer alguma autoridade, 
porém essa tentativa se frustra ante a imposição das vontades dos pupilos: não 
consegue sequer ter controle sobre a rotina de suas aulas, acabando por submeter- 
-se aos caprichos das jovens: 
 
Como tudo era deixado aos caprichos da Menina Matilda 
e de sua irmã, não havia qualquer ordem ou regularidade. [...] tinha 
que me permitir manter, por assim dizer, a cinta vestida, os sapatos 
nos pés e a bengala à mão; pois não aparecer imediatamente 
quando chamada, era visto como uma ofensa grave e indesculpável: 
não só pelas minhas pupilas e pela sua mãe, mas também pelos 
criados que me vinham chamar, com ofegante rapidez, exclamando: 
–Tem de ir imediatamente para a sala de estudo, 
senhora, as senhoritas estão à espera!! 
Clímax do horror! De facto à espera da preceptora!!!! 






Mas, se por um lado se vê no mesmo contexto básico de desrespeito e 
inferiorização – uma vida que a fazia sentir-se degradada, “envergonhada por me 
submeter a tantas indignidades” (ibidem, p.56) –, por outro, a atitude de Agnes é 
bastante distinta da de outrora: não insiste mais na tarefa de transmitir arduamente 
aos pupilos a esmerada educação que recebera de Richard e Alice Grey; pelo 
contrário, parece desistir desse intento, adotando o mutismo como reação: 
 
Já me acostumara a manter o silêncio, quando eram pronunciadas 
coisas desagradáveis aos meus ouvidos, e agora também me 
acostumara a exibir uma compostura plácida e sorridente, quando 
dentro de mim o meu coração estava amargo. (BRONTË, 2007, 
p.107) 
 
Desde o capítulo VIII, “Revelação”, a personagem narradora dá a 
impressão desinteressar-se de relatar o prosseguimento de suas aulas e o 
progresso de suas pupilas20, dando a entender que suas aulas seguem conforme a 
vontade imperiosa das meninas e da Sra. Murray e não há mais o que a preceptora 
possa dizer ou fazer em termos de iniciativa própria. Aparentemente, Agnes 
comporta-se como mera espectadora, e nesse papel narra aos leitores, não sem 
emitir algumas impressões, como segue a vida dos membros da família Murray e 
das demais pessoas que vivem no entorno de Horton Lodge. 
É dessa forma que vemos Rosalie, prestes a completar 18 anos, pronta 
para se apresentar ao mundo num magnífico baile que a Sra. Murray se propõe dar 
para todas as pessoas que vivem nos arredores da residência dos Murray – evento 
cujo intuito é exibir a jovem à sociedade e conseguir-lhe um marido rico. Tal projeto 
é recebido de bom grado pela primogênita da família, que a essa altura já pensava 
como a mãe e não tinha a intenção de casar-se por amor:  
 
– [...] Pensar que eu poderia ser tão tonta a ponto de me 
apaixonar! É deveras abaixo da dignidade de uma mulher fazer tal 
coisa. Amor! Detesto a palavra! Quando aplicada a alguém do nosso 
sexo, considero-a o mais absoluto insulto. Uma preferência eu até 
poderia reconhecer, mas nunca por alguém como o pobre Sr. 
Hatfield, que não tem senão setecentas libras por ano para si. 
(BRONTË, 2007, p.87) 
 
                                                 
20
 Agnes passa a ser responsável pela educação de Matilda e Rosalie depois que Charles e John são 
enviados à escola, de acordo com prática comum no século XIX, mencionada no primeiro capítulo 





Rosalie casa-se com Thomas Ashby, um jovem que ela própria 
considera, dentre potenciais candidatos, “o mais malvado” (ibidem, p. 61). No 
entanto, trata-se do dono de Ashby Park, local que a jovem 
 
[...] desejara chamar seu de tal forma que tinha que ter uma parte 
dele, independentemente das condições oferecidas, do preço a 
pagar pelo título de dona e senhora e de quem seria o seu 
companheiro, na honra e bênção de tal posse! (BRONTË, 2007, p. 
127) 
  
Após Agnes deixar a residência dos Murray21 em decorrência da morte 
do pai e, juntamente com a mãe, abrir uma escola voltada à educação de moças, 
casa-se com o pastor Edward Weston, homem que conhecera na paróquia que 
ficava próxima a Horton Lodge e com ele tem três filhos: Edward, Agnes e Mary – 
crianças que “são boas promessas” (ibidem, p.143). 
Durante todo o percurso do romance, é possível perceber que a 
narradora deixa lacunas, dispõe o não dito com a desculpa de não aborrecer o 
leitor: além dos pensamentos não concluídos de Agnes Grey, o próprio desfecho do 
livro parece-nos dizer algo sobre a verdadeira intenção da obra, sugerindo que o 
ensino por ela pretendido requer muito mais que “Paciência, Firmeza e 
Perseverança”. No entanto, apesar do fracasso da jovem, os esforços por ela 
empenhados são recompensados com um “final feliz”, que nos remete a um deus 
ex machina: quando Agnes encontra-se numa complicada situação, aparentemente 
insolúvel, eis que surge “a solução” para salvar a heroína, solução essa que se dá 
pela força do acaso, isto é, pelo reencontro inesperado com o pastor Edward 
Weston que, após tornar-se uma constante visita da casa de Agnes e Alice Grey, 
declara seu amor à jovem e com ela se casa, transformando os dias cinzentos de 
Agnes Grey em “raios de luz celestial” (BRONTË, 2007, p.121). Esse desfecho, 
paradoxalmente, deixa o problema em aberto, indicando o não dito como um 
convite à discussão sobre o ensino preceptoral, sobretudo no que tange à educação 
moral.   
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 Matilda passa a ter aulas com outra preceptora na tentativa de tornar-se menos “selvagem e 





III.2. Tentativas de educação moral 
 
Como vimos, a educação preceptoral no século XIX englobava, além de 
uma instrução intelectual e artística22, uma educação moral, isto é, a transmissão de 
princípios morais como honestidade, bondade, caridade e justiça. Movida pelo 
senso de dever, Agnes não economiza esforços, nas duas famílias, para, além dos 
conteúdos que se relacionam aos conhecimentos intelectuais, educar moralmente 
seus alunos, transmitindo-lhes, entre outros valores, a humildade, a tolerância, o 
desapego a superficialidades, o amor e o respeito pelo próximo, bem como a prática 
da caridade – princípios que provinham da mescla de experiências vividas e dos 
ensinamentos religiosos seguidos e professados por Alice e Richard Grey.23 
Tais esforços fazem-se presentes desde sua chegada a Welwood House, 
pois assim que conhece os pequenos Bloomfield e assustar-se ao ver o primogênito 
chicoteando demasiadamente seu cavalo de balanço, Agnes, de modo singelo, 
orienta Tom dizendo-lhe que, ao cavalgar de verdade, não usasse tanto o chicote 
para fustigar o animal como ali o fizera. Contudo, o menino responde firmemente: 
“Cortá-lo-ei como fumo. Eh, palavra, ele suará!” (Ibidem, p.19). Como era o primeiro 
contato da preceptora com o garoto, Agnes decide calar-se naquele momento, mas 
pensando que, “com o tempo, pudesse trabalhar numa reforma.” (Ibidem, p.19). 
O primogênito da família Bloomfield, como vimos na primeira parte deste 
capítulo, adorava torturar e matar passarinhos. Se, no primeiro momento em que 
descobre o maldoso passatempo do garoto, Agnes nada faz, num segundo, ao ver 
Tom prestes a torturar uma ninhada de pássaros que conseguira pelas mãos do tio 
Robson, irmão da matriarca, a preceptora decide que era sua obrigação moral fazê-
lo desistir, a todo custo, de tal empreitada. Cena que representa o primeiro grande 
impasse no processo da educação moral pretendida por Agnes Grey.  
 
                                                 
22 Vale lembrar que a instrução artística era direcionada às mulheres, já que as habilidades em piano, 
canto, desenho, além de proficiência no trabalho com a agulha, representariam o “verniz cultural” 
dessas jovens. 
23
 Como informa no início da obra, a narradora é filha de uma mulher que representa uma exceção 
em seu tempo e grupo social, visto que, por ser filha de uma rica família de quem recebeu uma 
esmerada educação para com esta tornar-se atrativa e casar-se com algum membro de sua classe 
social, Alice Grey, mesmo sob a ameaça paterna de ficar sem herança, o que de fato acontece, 





– [...] um, dois, três, quatro, cinco... não tocarão em 
nenhum! Não, nem num, nem que as vossas vidas dependessem 
disso! – continuou exultante, colocando o ninho no chão e erguendo-
se acima dele, com as pernas bem afastadas, as mãos enfiadas nos 
bolsos dos seus calções, o corpo inclinado para a frente e o seu 
rosto retorcido em todo o tipo de caretas no êxtase do seu prazer. 
 – Mas irão ver-me acabar com eles. Palavra de honra, 
que eu vou espancá-los! Vejam se não vou. Diabos, há um raro 
divertimento para mim neste ninho.  
– Mas, Tom – disse eu. – Não lhe permitirei que torture 
esses pássaros. Devem ser mortos imediatamente ou levados de 
volta para o local de onde os tirou, para que os pássaros mais 
velhos possam continuar a alimentá-los.  
– Mas não sabe onde isso é, senhora; só eu e o tio 
Robson é que sabemos.  
– Mas se não me disser, serei obrigada a matá-los eu 
mesma, por muito que o odeie. 
– Não se atreveria. Não se atreveria a tocar neles se a 
sua vida dependesse disso! Porque sabe o papá, a mamã e o tio 
Robson ficariam furiosos. Ah, ah! Apanhei-a, menina! 
– Farei o que achar correcto, num caso deste género, 
sem consultar mais ninguém. Se o seu papá e a sua mamã não 
aprovarem, lamentarei tê-los ofendido, mas as opiniões do seu tio 
Robson, claro, nada significam para mim.  
Dizendo isto – incentivada pelo sentido de dever – 
correndo o risco de, simultaneamente, ficar doente e incorrer na ira 
dos meus patrões – peguei uma grande pedra direita, que fora 
desenterrada pelo jardineiro, para colocar uma ratoeira, então, tendo 
uma vez mais tentado em vão persuadir o pequeno tirano a deixar 
que os passarinhos fossem levados de volta, perguntei-lhe o que 
pretendia fazer com eles. Com um prazer diabólico ele começou a 
sua lista de tormentos e enquanto ele estava ocupado com a 
relação, larguei a pedra sobre suas futuras vítimas, esmagando-as 
sob o seu peso. Altos eram os gritos, terríveis as execrações, 
lançadas sobre esse audacioso ultraje. (BRONTË, 2007, p.38)  
 
Para a preceptora, matar os filhotes de pássaros para evitar que sejam 
torturados, numa espécie de eutanásia, não é um ato fácil, mas ela o pratica na 
medida em que o julga necessário, já que, de seu ponto de vista, Tom tinha de 
aprender o valor do amor e do respeito ao próximo; assim sendo, não poderia ser 
cruel com os animais, pois “os pássaros conseguem sentir tanto como nós” (ibidem, 
p. 20). Tal preceito remete aos ensinamentos religiosos recebidos sobretudo da 
figura paterna, podendo-se perceber na visão da jovem o ensinamento bíblico que 





devem ser zelados com a mesma dignidade e o mesmo respeito dedicados aos 
humanos24.  
Nessa passagem, como em outras, percebe-se que a moral de Agnes 
Grey é reflexo de sua formação religiosa, cristã de modo geral, mas com certas 
especificidades. Por exemplo, a jovem preceptora demonstra grande 
desapontamento ao conhecer o pastor Hatfield, responsável pela igreja que ficava 
nas cercanias de Horton Lodge:  
 
O Sr. Hatfield vinha a voar pelo corredor, ou antes a varrer tudo 
como um redemoinho, com sua toga de seda a esvoaçar atrás dele e 
a rastolhar contra as portas do banco, subia ao púlpito como um 
conquistador a subir para seu carro triunfal e, depois, afundando-se 
na almofada de veludo, num gesto de estudada graça, permanecia 
durante algum tempo numa prostração silenciosa; em seguida 
murmurava uma Colecta25 e dizia atabalhoadamente o Padre Nosso, 
levantava-se, retirava uma de suas luvas cor de lavanda clara, para 
dar à sua congregação a oportunidade de admirar seus anéis 
brilhantes, passava levemente os dedos pelo seu cabelo bem 
encaracolado, agitava um lenço de cambraia e recitava uma 
passagem muito curta ou talvez, uma mera frase das Escrituras, 
como corolário do seu discurso, e, finalmente, declamava uma 
composição [...]. (BRONTË, 2007, p. 63)   
 
Os valores morais de Agnes só encontram consonância no novo pastor, 
o jovem Edward Weston, que não padece da vaidade e da superficialidade de 
Hatfield. Seus atos caridosos são testemunhados por um doente e sua esposa, 
como relata a personagem narradora:  
 
O primeiro disse-me que retirava grande conforto e benefício das 
visitas do novo pastor, que vinha vê-lo frequentemente e que era “um 
tipo de homem diferente” do Sr. Hatfield, que antes da sua chegada a 
Horton lhe fizera uma ou duas visitas, insistindo sempre em manter a 
porta do casebre aberta, de maneira a deixar entrar algum ar fresco 
para sua própria conveniência, sem pensar no mal que isso poderia 
causar ao sofredor e, tendo aberto seu livro de orações e lido 
apressadamente a parte do serviço religioso para os doentes, 
rapidamente partia uma vez mais, a menos que ficasse para 
repreender severamente a mulher aflita ou para fazer uma qualquer 
                                                 
24 Entre as diversas passagens bíblicas em que se evidenciam o cuidado e o respeito para com os 
animais, temos Êxodo 23:12, que orienta sobre a necessidade de o homem oferecer aos seus 
animais o merecido descanso ao sétimo dia (“Você deve fazer seu trabalho por seis dias; mas no 
sétimo dia não deve fazer nenhum trabalho, para que o seu touro e o seu jumento descansem”) e  
Deuteronômio 22:4, que aconselha o homem a sempre ter compaixão pelo animal que está em uma 
situação que lhe gere sofrimento.  
25





afirmação impensada, para não dizer cruel, calculada mais para 
aumentar do que para diminuir o sofrimento do casal.  
– Enquanto qu’o Sr. Weston – disse o homem – reza 
comigo d’uma forma muito diferente e fala comigo co’a candura 
devida e, muitas vezes, lê p’ra mim e senta-se ao meu lado com’um 
irmão. 
– Precisamente! – exclamou a sua mulher – E cerca de 
três semanas depois, quando viu com’o pobre Jem tremia de frio e 
que fraco fogo nós tínhamos, perguntou s’o nosso carvão estava no 
fim. Eu disse-lhe que ‘tava e que nã’ podíamos arranjar mais: mas 
sabe, senhora, eu nã’ pensei qu’ele ia ajudar-nos, mas a verdade é 
que nos mandou uma saca de carvão no dia seguinte e temos tido 
um bom fogo desd’aí. [...] Mas ele é assim, Menina Grey: quand’ele 
vem a casa de pessoas pobres, p’ra ver um doente, repara sempre 
naquilo qu’elas mais precisam, e s’ele achar qu’elas realmente nã’ o 
conseguem arranjar sozinhas, ele nã’ diz nada sobre isso, mas 
arranja-o p’ra elas. E nã’ é qualquer um que faz isto, tendo tão pouco 
com’ele, porque, sabe, senhora, ele nã’ tem com que viver que nã’ 
seja o que recebe do pároco e isso, dizem, é muito pouco. 
(BRONTË, 2007, p.74) 
 
Mas se por um lado Agnes reconhece em Weston os princípios morais 
valorizados pela família Grey (fato que contribui para que a jovem se apaixone e, 
como apontamos anteriormente, case-se como o pastor), por outro, não consegue 
validar tais preceitos junto aos Bloomfield, visto que, ao tentar fazer com que o Tom 
passasse a nutrir respeito pelos animais e não os utilizasse como fonte de prazer e 
satisfação de sua crueldade, o intuito de Agnes não só mostrou-se ineficiente 
perante o garoto como ainda desagradou a Sra. Bloomfield, a qual considerou a 
conduta da jovem como invasiva, já que interferiu no divertimento do pequeno 
Bloomfield. Ademais, a mãe ainda revela que o menino não estava errado em se 
divertir à custa dos pássaros. 
 
– Lamento, Menina Grey, que considere necessário 
interferir nos divertimentos do Menino Bloomfield; ele ficou muito 
enervado com a sua destruição dos pássaros. 
– Quando os divertimentos do Menino Bloomfield 
consistem em magoar as criaturas conscientes – respondi –, 
considero ser o meu dever interferir. 
– Parece ter esquecido – disse ela calmamente – que 
as criaturas foram todas criadas para nossa conveniência.  
Eu achava que a doutrina era algo dúbia, mas limitei-me 
a responder: 






– Eu acho – disse ela – que o divertimento de uma 
criança não deve ser comparado com o bem estar de uma besta 
sem alma. 
– Mas para o bem da própria criança, ela não deve ser 
encorajada a ter tais divertimentos – respondi eu, tão inocentemente 
quanto possível para compensar uma obstinação tão fora do 
comum. – “Abençoados os misericordiosos pois obterão 
misericórdia”. 
– Oh! É claro, mas isso refere-se à nossa conduta uns 
para com os outros. 
– “O homem misericordioso mostra misericórdia em 
relação aos seus animais” – aventurei-me a acrescentar. 
– Acho que não demonstrou grande misericórdia – 
respondeu ela com um riso curto e amargo –, matar os pobres 
passarinhos todos de uma vez, daquela forma chocante, trazendo 
tanto sofrimento ao meu querido rapaz por um mero capricho. 
(BRONTË, 2007, p.39.) 
 
Diante da argumentação da matriarca da família, e receosa de que o 
diálogo pudesse tomar proporções maiores, como a demissão iminente ao se 
discutir com a patroa, em casa e sobre o filho desta, Agnes considera mais 
prudente calar-se e não diz mais nada a respeito. Nesse não dito pode-se notar o 
descontentamento da jovem ao perceber o choque entre seu pensamento e o da 
patroa em relação ao respeito aos animais. Enquanto a senhorita Grey acredita que 
todos os seres deveriam ser tratados com respeito, a mãe de Tom não vê problema 
algum no fato de o filho torturar esses animais ao seu bel prazer, uma vez que são 
“bestas sem alma”, dispostas para a conveniência dos homens. 
Na escala de valores – morais e religiosos – da Sra. Bloomfield, a 
superioridade da criatura humana no plano da Criação se consubstancia na 
prioridade que ela goza em termos de realização de suas vontades às custas das 
demais criaturas, que existiriam para a conveniência e a diversão dos seres 
humanos. Pode-se ver nisso um princípio hedonista, na medida em que, para a 
matriarca, o importante é buscar a efetivação do prazer individual e imediato, seja 
por meio de conquistas materiais ou imateriais, seja pela tortura de pássaros e 
outros animais. Trata-se de um pensamento que não cabe avaliar como inferior ou 
superior ao de Agnes Grey, mas que é, sem dúvida, oposto a ele, repercutindo 
outros antagonismos morais e éticos.  
Apesar de tais conflitos, Agnes crê que pode mudar a postura de seus 
pupilos, fazendo-os agir segundo os preceitos que vão além de prazeres 





satisfação de realizar determinados atos. Concentrada nessa faina pedagógico-
moral, a jovem quase não se dá conta do choque de valores em que se envolve. 
Diante disso, não há o que fazer, não há o que argumentar com a Sra. Bloomfield, 
visto que, para ela e os seus, o que importa no presente momento são os valores 
enaltecidos em seu mundo burguês: o apreço por bens materiais e a satisfação de 
suas vontades.  
Insistindo em incutir seus valores morais nos pequenos Bloomfield, a 
preceptora desaponta-se diante de cada tentativa fracassada, decepção que cresce 
na medida em que a jovem preceptora vai convivendo com a família. Por mais que 
tente fazer com que seus alunos respeitem e sejam bondosos com todos, assim 
como acontecia na família Grey, os pupilos não seguem seus ensinamentos: por 
exemplo, Tom continua a bater na irmã, o que justifica como necessário para pô-la 
obediente... O garoto também não respeita a própria mãe e não atende aos seus 
pedidos, mesmo que esses digam respeito a coisas banais como um simples beijo. 
Percebe-se que essa postura desrespeitosa reproduz os costumes do pai: por 
diversas vezes o Sr. Bloomfield age de modo rude com a esposa, elevando a voz 
por qualquer motivo e independentemente da ocasião, até mesmo durante o jantar 
da família.   
 
A carne foi posta à sua frente e ele começou a cortá-la, 
mas com a mais deplorável expressão de descontentamento. 
– Qual é o problema com a carne, Sr. Bloomfield? Estou 
certa de que a achei muito boa. 
– E estava muito boa. Não poderia ser um pedaço 
melhor, mas está deveras estragada – respondeu ele 
dolorosamente. 
– Como assim? 
– Como assim! Então não vê como foi cortada? Meu 
Deus, meu Deus! É deveras chocante! 
– Então devem tê-la cortado mal na cozinha, porque 
estou certa de que, ontem, a cortei correctamente aqui. 
– Sem dúvida que a cortaram mal na cozinha, os 
selvagens! [...] Mas lembre-se que, de futuro, quando um prato 
decente sair desta mesa, não deverão tocar-lhe na cozinha. Lembre-
se disso, Sra. Bloomfield!    
Não suportando o ruinoso estado da carne, o cavalheiro 
conseguiu cortar para si algumas fatias delicadas, parte das quais 
comeu em silêncio. Quando voltou a falar, num tom menos 
rabugento, foi para perguntar o que seria o jantar. 
– Peru e tetraz – foi a resposta concisa. 






– Que tipo de peixe? 
– Não sei 
– Não sabe? – gritou ele, afastando solenemente os 
olhos do prato e deixando suspensos a faca e o garfo, tal fora o 
espanto. 
– Não, disse ao cozinheiro que arranjasse peixe, não 
especifiquei qual.  
– Bom, isso ultrapassa tudo! Uma senhora alega cuidar 
da casa e não sabe qual o peixe para jantar! Alega ter pedido peixe 
e não especifica qual!  
– Talvez, Sr. Bloomfield, passe o Sr. a encomendar o 
jantar, de futuro. 
Mais nada foi dito e eu fiquei muito feliz por abandonar a 
sala com os meus pupilos, pois nunca na minha vida me senti tão 
envergonhada e desconfortável com algo que nem sequer era culpa 
minha. (BRONTË, 2007, p.23) 
 
No caso de Mary Ann, seus ensinamentos se desvanecem com a 
chegada do famigerado tio Robson, que consegue, em questão de segundos, 
“deitar por terra o efeito de todo o elaborado caminho de diálogo e persuasão” 
traçado pela preceptora. 
  
Encorajava constantemente a sua tendência para ser afectada (que 
eu tanto me esforçara para destruir) falando sobre o seu belo rosto e 
enchendo a sua cabeça com todo o tipo de noções presunçosas 
relativamente à sua aparência pessoal (que eu lhe instruíra a 
encarar como pó, quando comparada com o cultivo da sua mente e 
das suas boas maneiras) [...]. O que quer que estivesse errado, 
tanto nela como no seu irmão, era encorajado pelo riso, senão 
mesmo com louvores reais [...]. (BRONTË, 2007, p.37) 
 
Agnes também falha no que se refere à valorização do trabalho, pois 
dificilmente consegue fazer com que seus alunos se concentrem e realizem, com o 
mínimo esmero, as tarefas que lhes passa, por mais curtas e fáceis que essas 
fossem. Na verdade, as crianças não têm apreço por qualquer tarefa, assim como a 
Sra. Bloomfield, que se exime de qualquer responsabilidade sobre os filhos e, 
quando se encarrega de algo em relação a eles, como pentear os cabelos de Mary 
Ann, o faz em meio a reclamações por ter de exercer o “papel de aia, queixando-se 
depois grandemente do trabalho que isso implicava” (ibidem, p.28). 
Agnes atribui seu malogro ao fato de que os educandos “não conheciam a 
vergonha e desdenhavam a autoridade que não era apoiada no terror”; e, “quanto à 





guardado e tão escondido que, com todos os meus esforços, eu ainda não descobrira como 
tocar-lhe” (BRONTË, 2007, p.40). 
Em vão, igualmente, resulta sua insistência em realizar entre os Murray 
uma educação moral pautada por valores como humildade, desapego a 
superficialidades e vaidades, respeito pelo próximo e prática da caridade. Quando 
Agnes percebe que Rosalie dá demasiado valor a sua beleza, usando-a para 
despertar inveja em outras mulheres, seduzir rapazes e torná-la um meio de 
conseguir um marido rico, procura demovê-la. A respeito de sua própria figura, ao 
olhar-se no espelho, Agnes confidencia:  
 
É tonto desejar a beleza. Pessoas sensatas nunca a desejam para 
si ou se preocupam com ela nos outros. Se, pelo menos, a mente for 
cultivada e o coração bem disposto, nunca ninguém se preocupa 
com o exterior. (BRONTË, 2007, p.102) 
 
Contudo, as palavras da preceptora não surtem efeito na mente e no 
comportamento de Rosalie, por conta do ambiente em que a jovem vive. Sua 
influência não é capaz de rivalizar com a da Sra. Murray, como demonstra a 
passagem em que Rosalie revela que sua mãe não a deixa namorar “com mais 
ninguém a não ser com Sir Thomas”, apesar de saber que se trata do “maior patife 
da cristandade”:  
 
– É isso verdade, Menina Murray? E a sua mãe sabe e, 
no entanto, deseja que se case com ele? 
– De certeza que sabe! Acredito que ela sabe mais 
coisas contra ele do que eu: esconde-as de mim para que eu não 
me sinta desencorajada [...]. Pois não é um assunto muito 
importante, deveras: ele ficará bem quando se casar, como diz a 
mamã; e valdevinos reformados dão os melhores maridos, toda a 
gente sabe. Só gostaria que ele não fosse tão feio, é só nisso que 
penso. (BRONTË, 2007, p.87-88) 
 
O episódio evidencia, ao mesmo tempo, que a preocupação com a 
educação moral de sua pupila envolve, da parte de Agnes, valores relacionados ao 
casamento e à felicidade conjugal:  
 
Parecia algo horrível apressar aquele casamento em 
nada auspicioso e não dar tempo à pobre criatura para pensar e 
refletir em relação ao passo irrevogável que estava prestes a dar. 





cuidados de uma mãe”, mas estava impressionada e horrorizada 
pela falta de coração, ou ausência de preocupação com o 
verdadeiro bem estar da sua filha, da Sra. Murray; e, através dos 
meus desprezados avisos e exortações, lutei em vão por remediar o 
mal. A Menina Murray limitava-se a rir do que eu lhe dizia [...]. [...] e 
quando a observei a mergulhar, de forma mais inconsciente do que 
nunca, nas profundezas da galantaria sem coração, deixei de ter 
pena dela. (BRONTË, 2007, p.103-104) 
 
Os eventos subsequentes confirmam os pressentimentos e previsões da 
preceptora, fato que Agnes pode constatar in loco: alguns meses após seu 
casamento, Rosalie envia-lhe uma carta, pedindo-lhe que passe as férias de junho 
em sua companhia em Ashby Park. A jovem tornara-se então mãe de “uma 
pequena e delicada bebê de sete ou oito semanas de idade, em relação à qual a 
mãe não mostrava grande interesse ou afecto” (ibidem, p. 127). A agora Sra. Ashby 
revela à antiga preceptora que odeia a sogra e deseja que estivesse morta – 
mesmo sentimento que nutre pelo marido: 
 
– Detesto esse homem! – sussurrou Lady Ashby, com 
uma ênfase amarga, enquanto ele trotava por nós lentamente. 
– Quem é? – perguntei, sem querer supor que ela assim 
falasse assim do seu marido.  
– Sir Thomas Ashby – respondeu ela, com uma postura 
sombria.  
– E detesta-o, Menina Murray? – disse eu, pois estava 
demasiado chocada para me lembrar, de momento, do seu nome. 
– Sim, Menina Grey, e também o desprezo e se o 
conhecesse não me culparia. (BRONTË, 2007, p.133) 
 
Por fim, Rosalie, num tom bastante amargo, confessa que “daria dez mil 
mundos para ser novamente a Menina Murray!” (ibidem, p.133) e lamenta 
profundamente não ter ouvido os conselhos da preceptora. Mas, como prova de seu 
reconhecimento a respeito dos valores morais de Agnes, afirma que a pequena 
Ashby será sua pupila, para se tornar “uma mulher melhor que sua mamã” (ibidem, 
p.126). Agnes, por seu turno, aconselha-a: 
  
[...] a procurar o consolo no seu dever perante Deus e o homem, a 
depositar sua confiança nos Céus e a consolar-se com o cuidado e 
educação da sua pequena filha; [...]  
[...] 
– O melhor que pode fazer para ter uma existência 





religião não é ensinar-nos como morrer mas como viver; e quanto 
mais cedo se tornar sábia e boa, mais felicidade poderá garantir. 
(BRONTË, 2007, p.134) 
         
É oportuno confrontar essas exortações com a opinião que as jovens 
Murray manifestaram a respeito da preceptora: 
  
[...] Era muito prestável, sossegada e paciente, no geral, mas havia 
algumas coisas que a levavam a perder a calma: não prestavam 
grande atenção a isso, é verdade, mas de qualquer forma era 
preferível mantê-la calma, pois quando estava de bom humor falava 
com eles e mostrava-se muito agradável e, por vezes, divertida à 
sua maneira, que era consideravelmente diferente da mamã, mas 
mesmo assim bastante boa para variar. Tinha as suas próprias 
opiniões sobre todos os assuntos e respeitava-as com firmeza – 
eram por vezes opiniões muito aborrecidas; pois pensava 
constantemente no que estava certo e no que estava errado e 
tinha uma estranha reverência em relação a assuntos que 
diziam respeito à religião e uma inenarrável preferência por 
pessoas boas. (BRONTË, 2007, p.56.) 
 
A educação pretendida por Agnes não foi falha em razão da 
incompetência da preceptora ou por que lhe faltavam valores morais, mas devido às 
diferenças entre esses valores e os cultivados pelas famílias onde trabalhou. Depois 
que retira de si todo o peso que carregava acerca do seu dever de educar 
moralmente seus pupilos, Agnes, em lugar de discorrer, com nuances emotivas, 
sobre suas impressões, passa a observar – ora por seus olhos, ora pelo olhar de 
outros personagens26 – a distinção de valores presentes entre ela e a família 
Murray, bem como de outras pessoas que vivem no entorno de Horton Lodge. 
Em relação à diferença de valor atribuído por Agnes e pelas meninas 
Murray à caridade, a preceptora observa que, diferentemente da família Grey (que 
sempre presenciou o prazer que o patriarca da família sentia em poder ajudar aos 
pobres, muitas vezes mais além daquilo que a condição financeira de Richard Grey 
permitia), Matilda e Rosalie faziam de seus atos caridosos verdadeiras cenas de 
constrangimento àqueles que recebiam suas doações.  
 
Por vezes, eu era chamada para acompanhar uma ou 
ambas as irmãs nestas visitas; e por vezes era-me pedido que fosse 
                                                 
26 Apesar de o romance ser escrito em primeira pessoa, é possível perceber certa polifonia, visto que 
os personagens atuam livremente, cada qual tem sua voz, suas convicções e posturas pessoais bem 





sozinha para cumprir alguma promessa que elas estavam mais 
prontas a fazer do que a cumprir; para entregar alguma pequena 
doação ou para ler a alguém que estivesse doente ou mais 
seriamente disposto. [...]    
Geralmente dava-me mais satisfação ir sozinha do que 
com qualquer uma das jovens senhoras, pois elas, principalmente 
devido à sua educação deficiente, comportavam-se para com os que 
lhes eram inferiores de uma forma que me era muito desagradável 
de presenciar. [...] Observavam as pobres criaturas nas suas 
refeições, tecendo comentários pouco civilizados sobre a sua 
comida e a sua forma de comer; riam-se das suas noções simples e 
expressões provincianas, ao ponto de alguns deles pouco se 
atreverem a falar [...]. Eu podia ver que, muitas vezes, as pessoas 
se sentiam magoadas ou incomodadas com tal conduta, embora o 
seu medo das “grandes senhoras” os impedisse de dar testemunho 
de qualquer ressentimento, mas elas nunca o compreenderam. 
Achavam que, sendo estes vilões pobres e sem educação, também 
seriam estúpidos e brutos, e enquanto elas, suas superiores, 
condescendessem em falar com eles e em dar-lhes xelins e meias 
coroas ou peças de vestuário, tinham o direito de se divertir, mesmo 
às suas custas, e as pessoas deveriam adorá-las como anjos de luz, 
condescendendo em atender às suas necessidades e iluminando as 
suas humildes moradas. (BRONTË, 2007, p.66) 
 
A religiosidade não era praticada de forma muito diferente pelos pais das 
meninas: “O Sr. e a Sra. Murray consideravam, regra geral, ser suficiente 
mostrarem-se na igreja uma vez durante o dia” (ibidem, p.54) e lá eram muito bem 
recebidos pelo pároco Hatfield – o qual, aliás, além de pregar “a necessidade de 
uma obediência deferente dos pobres em relação aos ricos” (ibidem, p.64), tratava 
os humildes moradores com desdém e arrogância, como indica o relato que Agnes 
ouve de Nancy Brown, uma pobre aldeã debilitada por problemas reumáticos:  
      
[...] “Bem”, disse ele, “tem que ir à igreja, onde irá ouvir as Escrituras 
bem explicadas, em vez de se sentar debruçada sobre a Bíblia em 
casa.” 
“Mas eu disse-lhe que costumava ir sempre ao serviço 
quando tinha saúde, mas que, naquele Inverno tão frio, eu nã’me 
atrevia a ir tão longe e eu tão mal do reumático e tudo.  
“Mas ele disse: ‘Vai lhe fazer bem ao reumático ir até à 
igreja, não há nada como o exercício para o reumático. Pode andar 
pela casa muito bem, por que é que não pode andar até à igreja? A 
verdade”, disse ele, “é que está a apreciar demasiado as facilidades. 
É sempre fácil arranjar desculpas para evitar os deveres.” 
(BRONTË, 2007, p.69) 
 
Somente após Agnes experienciar várias tentativas frustradas no que se 





(mais precisamente no capítulo XVII, “Confissões”), ocorre seu amadurecimento, 
quando percebe que estava equivocada em querer educar seus pupilos segundo os 
princípios da família Grey. O que poderia a preceptora fazer para que Rosalie 
valorizasse a humildade quando, desde a mais tenra idade, foi educada em meio ao 
luxo e à sumptuosidade? Como poderia fazê-la praticar o desapego às 
superficialidades se tanto a jovem quanto a mãe sempre estavam a correr atrás de 
dinheiro?  
De modo semelhante, como Agnes conseguiria fazer com que Tom 
Bloomfield valorizasse o respeito ao próximo ante o constante exemplo de  
desrespeito representado pelo pai em relação à própria esposa? Como a senhorita 
Grey conseguiria fazer com que seus alunos não só respeitassem como seguissem 
os preceitos de uma jovem oriunda de uma classe social que pouca ou nenhuma 
consideração gozava da parte dos ricos e novos-ricos? 
O fracasso da educação moral, no contexto do ensino preceptoral, 
decorre não do descaso da preceptora, mas de sua impotência, ou seja, do fato de 
nada poder fazer quando os valores que reconhece e pratica são frequentemente 
não só diferentes como opostos aos da classe social para a qual trabalha. Assim 
que chega a essa compreensão, a jovem passa apenas a cumprir o que lhe é 
demandado, não sem lamentar, todavia, a ausência ou carência, de uma educação 
familiar voltada para princípios morais: 
 
[...] nunca lhe fora perfeitamente ensinada a distinção entre o certo e 
o errado; ela tinha, como seus irmãos e irmãs, sido obrigada a 
tiranizar, desde a infância, as amas, as preceptoras e as criadas, 
não tinha sido ensinada a moderar seus desejos, a controlar o seu 
temperamento ou a refrear a sua vontade, ou a sacrificar seu próprio 
prazer pelo bem de outros. (BRONTË, 2007, p.51)  
 
Em síntese, se algumas famílias são omissas quanto a esse tipo de 
educação, que lhes compete em primeiro lugar, outras a praticam com princípios 
diferentes, mesmo divergentes.  Enquanto umas dão valor à simplicidade – como no 
caso dos Grey, cuja mãe renuncia à sua fortuna para casar-se com um modesto 
pároco – outras valorizam o dinheiro em detrimento do amor e da felicidade, o ter 





Diante desse cenário, somente resta à preceptora desistir da educação 
moral na esfera privada, tal como faz Agnes ao abandonar a preceptoria e, 
juntamente com Alice Grey, dedicar-se à educação de jovens num ambiente em que 
a educação não seria ridicularizada, “desprezada e espezinhada pelos velhos e os 































Lições do fracasso 
 
 
Dos vinte e cinco capítulos que compõem o romance de Anne Brontë 
aqui analisado e discutido, dois trazem nos títulos a palavra “lição”, no plural: o 
segundo (“Primeiras Lições na Arte da Instrução”) e o terceiro (“Mais algumas 
Lições”). Sem prejuízo da ambiguidade que o termo comporta – uma vez que o 
objeto de uma lição pode ser tanto o educando quanto o educador –, no contexto a 
interpretação mais apropriada parece ser a que aponta para o que a própria jovem 
Agnes Grey aprende em seu papel de preceptora, podendo-se acrescentar, na 
língua comum, de todo o mundo: aprende na própria carne, por meio da experiência 
viva, sofrida. 
A lição mais sentida tem a ver direta e mais precisamente com o 
problema da educação moral, em toda sua amplitude. A aprendizagem da 
preceptora comporta, no caso, pelo menos dois aspectos fundamentais, interligados 
e interdependentes: de um lado, a percepção do choque entre os valores por ela 
cultivados e aqueles prestigiados pelas famílias para as quais trabalhou; de outro, o 
encontro com a hierarquização característica da estrutura social da Inglaterra 
oitocentista, que impõe à jovem oriunda de estrato socialmente inferior a 
desconsideração e o menoscabo dos patrões e pupilos, negando-lhe a autoridade e 
a autonomia requeridas pelo ofício, no que se refere tanto à instrução artística e 
intelectual quanto à educação moral.  
O que a experiência termina por ensinar a Agnes Grey é o malogro de 
seus intentos, sonhos e projetos, o saldo final – e a moral da história – consistindo 
na inversão de sentido do entusiasmo inicial, que, ao cabo da curta trajetória, resta 
convertido em decepção: quão terrível (e não maravilhoso) é ser preceptora; quão 
árduo (e não encantador ou deleitável) é encarregar-se do cuidado e da educação 
de crianças; quão difícil, se não inviável, é “tornar a Virtude praticável, a Instrução 





Porém, Agnes Grey, o romance, não se limita nem se reduz à 
perspectiva de sua protagonista, por mais que ela monopolize a ação narrativa, 
mas, como toda obra de arte literária, dá margem – quando não desafia o leitor – a 
refletir sobre as circunstâncias e os significados desse fracasso, e quando a 
reflexão é levada à seara da Filosofia da Educação, cabe inclusive indagar, ao 
menos hipoteticamente, sobre as alternativas que poderiam tornar factível uma 
educação moral em condições similares às enfrentadas e sofridas pela jovem 
preceptora.  
Balizando a análise de Agnes Grey pelas coordenadas traçadas e 
sugeridas por Reboul, podemos perceber que a jovem preceptora equivocou-se ao 
crer que, ao não encontrar em seus pupilos os valores seguidos por ela, poderia 
incuti-los nessas crianças, aplicando-lhes uma trela para conduzi-las pelo caminho 
que deveriam seguir. Ao pretender que Tom e Mary Ann Bloomfield tivessem amor e 
respeito por todos os seres (entre eles os passarinhos e as próprias preceptoras), e 
desejar que Rosalie e Matilda Murray praticassem a humildade, a caridade e o amor 
em detrimento do apreço pelo dinheiro, Agnes agiu, sem perceber, de modo a fazer 
com que seus alunos reproduzissem os atos morais que ela e a família Grey 
praticavam, sem fazer com que refletissem sobre tais ações.  
Dessa forma, a jovem preceptora aplicou uma educação que não é capaz 
de levar à moralidade, mas apenas à reprodução de determinadas condutas, pois, 
se não ocorre uma prática moral, ou seja, se o educando realiza atos morais 
simplesmente porque foi condicionado a isso, não se tem um ser moral, mas 
somente um títere que, por mera cópia ou medo de punição, age de determinada 
maneira. Como assinala Reboul (1974, p.4-5),  
 
[...] se a educação consistir, simplesmente, em adestrar as crianças a 
não roubar, a não mentir, a obedecer as normas em vigor, não terá 
feito senão autômatos, incapazes de compreender o que fazem e por 
que o fazem, e, portanto, de adaptar-se a situações novas.  
 
Se, como indica ainda o mesmo filósofo (ibidem, p.105), a “única lição útil 
é aquela que, a propósito de tal ou qual ação, de tal ou qual falta, leva a criança a 
refletir, e lhe solicita a própria consciência”, cabe observar, a respeito da cena em 
que esmaga com uma pedra a ninhada de pássaros que Tom Bloomfield pretendia 





compaixão pelos animais, não deu oportunidade ao seu pupilo – ou não o provocou 
socraticamente27 – para que refletisse sobre os resultados da ação por ele 
pretendida. No caso, em vez de matar os passarinhos, a jovem preceptora poderia 
ter observado e discutido com o menino seu fascínio por torturar pássaros; dessa 
maneira, apelando à consciência do pequeno Bloomfield, talvez fizesse com que ele 
refletisse sobre a admiração que nutria pela tortura de animais.  
Nota-se que Agnes procede assim também no trabalho pedagógico 
relativo à instrução intelectual:  
 
Por vezes [Tom] ficava determinado em escrever incorrectamente e 
eu tinha de segurar a sua mão para o impedir de borrar ou desfigurar 
propositadamente o papel. Ameaçava-o frequentemente de que, se 
não fizesse melhor, lhe daria ainda mais uma linha: então, recusava- 
-se teimosamente a escrever aquela e eu, para poder cumprir a 
minha palavra, via-me por fim obrigada a recorrer ao expediente de 
lhe segurar os dedos sobre o aparo28 e arrastar, pela força, a sua 
mão, para cima e para baixo, até que, apesar da sua resistência, a 
linha ficava de certa forma completa (cf. BRONTË, 2007, p.25-26) 
 
Vale lembrar, a propósito, a prescrição de Reboul (ibidem, p.18):  
 
A aprendizagem é [...] fundamentalmente ativa, e é por isso que é 
eficaz; um rato que deixamos correr no labirinto acabará, após muito 
malogro, por sair dele sem hesitações; aquele ao qual se faz 
percorrer, preso pela trela, o bom caminho, nunca aprenderá, assim 
também não podemos ensinar uma criança a escrever segurando-lhe 
a mão. 
 
Ao praticar a ação no lugar de seu aluno, Agnes Grey deixou-lhe pouco 
espaço29 para exercitar a escolha. Uma vez que a ação moral do educando deve ser 
pautada por sua própria reflexão, isso pressupõe que o ato solicita sua escolha e 
                                                 
27 No sentido da maiêutica para a qual Reboul (1974, p.105) se inclina ao defender que a educação 
moral só pode ter “alcance prático [...] sob a condição de o ensino não ser dogmático e, sim, 
maiêutico”. 
28 Pena metálica que se adapta a uma caneta. 
29 No sentido físico, inclusive, como Agnes revela em passagem anterior à citada: “Frequentemente, 
colocava Tom num canto, sentando-me à sua frente numa cadeira, com o livro que continha a 
pequena tarefa que deveria ser executada ou lida, antes que pudesse ser libertado, nas minhas 
mãos. Ele não tinha força suficiente para nos afastar, a mim e à cadeira, pelo que ali ficava 
contorcendo o corpo e o rosto das formas mais grotescas e singulares – risível, sem dúvida, para um 
espectador despreocupado, mas não para mim – pronunciando gritos altos e gemidos dolorosos, que 






dela deriva; somente assim poderá tornar-se “senhor de seus desejos, de seus 
temores e de suas cóleras, ser honesto para com os outros e para consigo mesmo, 
respeitando o devido a cada um” (cf. REBOUL, 1974, p.104). Mas, nesse apelo à 
liberdade do educando está, ao mesmo tempo,  
 
[...] o limite radical de toda educação, que nenhum educador pode 
transpor, ainda por generosidade, ainda por amor. Podemos, 
realmente, por exercícios apropriados, formar a criança nas virtudes 
fundamentais que dela farão um ser responsável; não podemos fazer 
dela, malgrado ela, um homem virtuoso. Podemos, realmente, ajudá-
-la a tornar-se adulto, um ser capaz de escolher por si mesmo; não 
podemos escolher em seu lugar, decidindo antecipadamente que a 
escolha será a boa. Podemos, realmente, torná-la lúcida a respeito 
de suas responsabilidades, e do mal que pode fazer tanto a si 
mesma como aos outros, eludindo-as; não podemos destruir essa 
lucidez com antolhos que antecipadamente tornassem o mal 
impossível. Querer tornar as crianças virtuosas a despeito delas, 
é negar, nelas, a liberdade, fundamento de toda moral. 
(REBOUL, 1974, p.119). 
 
Pode-se observar tal limite no diálogo entre Agnes e Rosalie Murray, 
quando a senhorita Grey tenta fazer com que sua pupila não atribua demasiado 
valor à vaidade e não use sua beleza para brincar com sentimentos alheios. Rosalie 
mostra ter consciência de que seus atos não são tidos como certos, isto é, não são 
moralmente aceitos, mas escolhe continuar agindo da mesma maneira. Quanto a 
isso, Agnes nada pode fazer, ilustrando a ponderação de Reboul sobre o risco de 
toda educação moral: mesmo na medida em que ela toma como regra e linha de 
força o respeito às escolhas do educando, pode malograr. 
 
– [...] Sei que me acha uma rapariga chocante, 
convencida e frívola; mas também, sabe, eu não atribuo tudo aos 
meus atractivos pessoais: dou algum crédito à cabeleireira e algum 
ao meu extraordinariamente belo vestido (terá de o ver amanhã), 
gaze branca sobre cetim preto e tão deliciosamente bem feito! E um 
colar e um bracelete de belas e grandes pérolas! 
– Não tenho dúvidas de que estava muito bonita: mas 
isso deveria deliciá-la tanto?  
[...] 
– Oh, mas sabe que eu nunca concordo contigo nesses 
assuntos. [...] 
– Oh, Menina Murray! Não quer dizer que esse tipo de 





– Bem, eu sei que é muito errado, mas não interessa! Eu 
pretendo um dia ser boa, mas não pregue agora, seja gentil. 
(BRONTË, 2007, p. 60-61) 
 
Em tal perspectiva, cumpre reconhecer que a alternativa que se ofereceria 
à preceptora Agnes Grey, se mais adequada e legítima no que se refere à formação 
do homem adulto e responsável, nem por isso seria mais eficaz, satisfatória ou bem-
-sucedida, inclusive porque não se trataria, então, de uma questão de capacidade ou 
incapacidade, de competência ou incompetência, de autoridade ou impotência. Se “a 
virtude não é ensinada, é aprendida”, e, portanto, “a educação moral, precisamente 
porque é o próprio núcleo de toda educação, só pode ser auto-educação” (REBOUL, 
1974, p.120), nem o processo está nas mãos do educador, nem seu resultado 
depende de sua atuação: o educando é que, por suas escolhas, aprenderá ou não a 
ser virtuoso; em última instância, ele é que escolherá se assume ou não a tarefa e o 





















CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
 
O percurso de Agnes Grey como preceptora, em seu devido contexto 
histórico-social, sugere e suscita o questionamento sobre se e até que ponto o 
ensino preceptoral era próprio e propício à educação moral. Ao final, percorrido o 
caminho descortinado e constituído pela narrativa literária, o que se questiona são 
as próprias premissas dessa relação: efetiva e verdadeiramente – e mesmo 
sinceramente – os pais interessavam-se e demandavam por uma educação moral 
ministrada a seus filhos pelas preceptoras?  
Supondo que alimentassem e mantivessem de fato tal interesse e 
demanda, não é contraditório que contratassem e tratassem as preceptoras como 
meras criadas e não lhes proporcionassem as condições necessárias ao exercício 
desse mister, o que incluiria prerrogativas relacionadas à autoridade e à autonomia 
de ação? Ou talvez não quisessem de fato que as preceptoras ministrassem tal 
educação, por considerar esse ministério uma intromissão indevida num terreno que 
não lhes dizia respeito? Prefeririam então, quem sabe, que as preceptoras se 
limitassem a um trabalho técnico, não indo além da instrução artística e intelectual 
(como Agnes Grey parece compreender, ao cabo)? Se assim desejavam, por que 
não o deixavam explícito? 
Ou não tinham como evitar nem dispensar que a atuação preceptoral 
avançasse para o campo (da) moral, na medida em que toda educação é moral, 
inclusive e sobretudo no âmbito familiar e na fase infantil dos educandos? Nesse 
caso, não seria de esperar que ao menos dialogassem com suas preceptoras para, 
a bem da formação dos filhos, entrassem num acordo a respeito dos princípios, 
preceitos, valores que mereceriam ser trabalhados, prevenindo ou mitigando os 
conflitos? Ou esperavam que, simplesmente, a preceptora abrisse mão de seus 
princípios e valores, adotando os da família contratante e restringindo-se a reforçá- 
-los nas crianças? Deveria a preceptora, portanto, reprimir e ir contra seus próprios 
princípios a fim de exercer sua profissão, manter seu emprego?  
De resto, nas condições conhecidas, uma preceptora como Agnes Grey 
disporia da autonomia necessária para educar moralmente seus pupilos nos moldes 





escolhas? Não se encontraria, por ventura, tolhida pelas mesmas restrições, 
confundida pelas mesmas contradições acima indicadas? Pois, de que modo a 
preceptora poderia propiciar situações que peçam ao educando ações morais 
conscientes, advindas de sua reflexão, se não tinha sequer controle sobre o 
conteúdo, o horário e o lugar de “suas” aulas, submetidas essas à vontade e aos 
caprichos de seus patrões e pupilos? 
Seria arbitrário e excessivo tomar Agnes Grey, como um romance que 
mostra e denuncia, por meio das agruras e desventuras de sua protagonista 
narradora, as limitações do ensino preceptoral em suas raízes, como modalidade 
que requer a educação moral – no mínimo como precondição de seu próprio 
exercício, na medida em que, sem a observância de valores como respeito e 
consideração, não há como sequer operar a instrução intelectual – e ao mesmo 
tempo a repele e a inviabiliza? Ao narrar sua experiência preceptoral, Anne Brontë 
terá querido, desde o início, fazer com que seus leitores compreendessem que o 
insucesso da educação moral não estava na preceptora, mas na preceptoria mesma, 
como recurso da educação doméstica?  
A educação privada, no lar, quando “ministrada por auxiliares”, diz Kant 
(1999, p.31), “tem a gravíssima circunstância de dividir a autoridade entre os pais e 
esses governantes”, de modo que a criança vê-se obrigada a “regular-se pelos 
preceitos de seus governantes e, ao mesmo tempo, seguir os caprichos de seus 
pais”. Para solucionar o impasse, acrescenta ele, “é necessário que os pais 
deponham toda a sua autoridade nas mãos dos governantes” – o que, 
complementemos, não ocorre em nenhum momento na trajetória de Agnes Grey. 
“Até onde”, indaga Kant na sequência, “deve-se preferir a educação 
pública à privada, ou vice-versa?” Ele responde: 
 
Em geral, a educação pública parece mais vantajosa do que a 
doméstica não somente em relação à habilidade, mas também com 
respeito ao verdadeiro caráter de um cidadão. A educação 
doméstica, além de engendrar defeitos do âmbito familiar, os 






A desaparição do ensino preceptoral30, com os contornos e características 
que assumiu no período aqui focalizado, pode ser, quiçá, a resposta prática e 
histórica a essa e às demais indagações: ele próprio terá se tornado inviável à 




























                                                 
30 Aparentemente, sem deixar sucessores nem herdeiros, a não ser que o exemplo representado pelo 
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